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A Associação dos Magistrados
Catarinenses (AMC) aderiu à luta
pelo aumento do repasse orçamen-
tário destinado ao Poder Judiciá-
rio, o chamado duodécimo. O pre-
sidente da Associação dos Magis-
trados Catarinenses, juiz José Age-
nor de Aragão, participou, no dia
21 de junho, da audiência pública
convocada pela Comissão de Finan-
ças e Tributação da Assembléia
Legislativa, para debater o projeto
de Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2007 – a LDO 2007. O Poder
Judiciário pleiteia reajuste no re-
passe do duodécimo devido pelo
Executivo, com a elevação dos atu-
ais 7% para 8,58%. Em números
absolutos, isto representaria um
incremento de cerca de R$ 100 mi-
lhões no orçamento da Justiça es-
t a d u a l .

O montante é considerado pe-
los membros do Judiciário como
necessário e indispensável para a
instalação de 25 novas varas e efe-
tivação de 89 novos cargos de juí-
zes e mais 800 de servidores. Além
disso, ele possibilitará a ampliação
do projeto Casas da Cidadania, dos
Juizados Cíveis e Criminais, trei-

namento de servidores, melhorias
no sistema de informática, bem
como a implantação do plano de
cargos e salários dos servidores
(PCS).

Para o presidente da AMC, os
argumentos que estão sendo apre-
sentados pelo presidente do Tribu-
nal de Justiça de Santa Catarina

(TJ/SC), desembargador Pedro
Abreu, aos parlamentares são con-
vincentes: “As reflexões feitas pelo
desembargador Pedro Abreu são
coerentes com a realidade do Po-
der Judiciário e esperamos que elas
sensibilizem os senhores deputa-
dos”, comenta.

Através de números e dados es-
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tatísticos, o desembargador Pedro
Abreu tem procurado mostrar aos
deputados que o Judiciário tem se
notabilizado como ótimo gestor de
recursos públicos nos últimos
anos, quando obteve um reajuste
gradativo do duodécimo de 6% para
7%, em três etapas e apresentou,
neste período, elevação de 17% no
número de varas, 10% no número
de comarcas, 13% no número de
magistrados, 21% no número de
servidores e 15% no número de jul-
gamentos.

O juiz José Agenor de Aragão
diz que é necessária uma mobili-
zação por parte dos juízes de todo
o Estado, para que os mesmos pro-
movam contatos permanentes com
os parlamentares de suas respec-
tivas regiões. “Temos que sensibi-
lizar os deputados da necessidade
de reajuste no repasse orçamen-
tário para que possamos melhorar
ainda mais a estrutura da Justiça
em Santa Catarina. Creio que só
poderemos obter êxito neste pleito
se houver a participação efetiva de
todos os magistrados nessa cam-
panha”, sublinhou o Presidente da
AMC.
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O presidente da Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC), juiz José Agenor de Ara-
gão, deve terminar este mês o
roteiro de visitas às Coordenado-
rias Regionais da entidade. Das
13 Coordenadorias, nove já foram
visitadas. “O objetivo dessas vi-
sitas é promover uma aproxima-
ção maior entre a Diretoria da
AMC e os seus associados, além
de colocá-los a par das ações pro-
movidas pela nossa entidade”,
destaca o magistrado.

Em todas as reuniões, o pre-
sidente da AMC tem informado os
magistrados sobre o restabeleci-

mento do adicional por tempo de
serviço (ATS). “Estamos juntos
com a Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB) nessa ques-
tão, que tem relação direta com a
valorização da carreira da magis-
tratura”, frisa. A maioria das vi-
sitas contou com as presenças do
corregedor geral de Justiça, de-
sembargador Newton Trisotto, e
do juiz corregedor Dinart Francis-
co Machado, que prestaram infor-
mações de interesse da classe,
entre elas, a questão da reclassi-
ficação das entrâncias.

Nos encontros, os magistrados
sugeriram a interiorização dos

Presidente José Agenor de Aragão participou de audiência na Alesc que tratou da reivindicação, a qual prevê mudança de 7% para 8,58%

cursos de aperfeiçoamento, so-
bretudo dos que tratam das re-
centes alterações do Código de
Processo Civil.

Os eventos também devem ser
realizados com mais freqüência
no interior do Estado. A festa do
dia dos pais, por exemplo, será
realizada em Chapecó. “Sentimos
que os magistrados do interior
pouco participam dos eventos re-
alizados pela AMC, quando estes
são realizados em Florianópolis
e região. Isto ocorre, logicamen-
te, pela questão da distância.
Queremos, com isso, fazer com
que os associados que estão dis-

O Departamento de Esportes da
Associação dos Magistrados Cata-
rinenses (AMC) já iniciou o traba-
lho de organização do Campeona-
to Nacional de Futebol da Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros
(AMB), categoria livre, que aconte-
ce em Florianópolis, de 21 a 26 de
novembro.

Estão classificadas para esta
competição as equipes: Associação
dos Juízes do Rio Grande do Sul
(Ajuris); Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC); Associa-
ção dos Magistrados do Paraná
(Amapar); Associação dos Magistra-

dos do Rio Grande do Norte
(Amarn); Associação Cearense de
Magistrados (ACM); Associação dos
Magistrados do Sergipe (Amase);
Associação dos Magistrados do Es-
tado do Pará (Amepa); Associação
dos Magistrados do Estado de Ron-
dônia (Ameron); Associação Mato-
Grossense dos Magistrados (Aman);
Associação dos Magistrados do Dis-
trito Federal (Amagisdf); Associação
dos Magistrados do Estado do Rio
de Janeiro (Amaerj); Associação dos
Magistrados Mineiros (Amagis).

Os jogos serão realizados no
campo da sede balneária da AMC

(que já passa por reformas) e em
outros locais próximos, como na
sede da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB/SC) e Associação Ca-
tarinense do Ministério Público
(ACMP). “Esperamos receber mais
de 200 participantes”, destaca o
juiz Augusto César Allet Aguiar,
diretor do Departamento de Espor-
tes da AMC.

 
Tênis
A equipe catarinense de tênis

participou, nos dias 23, 24 e 25 de
junho, em Curitiba (PR), do 18º
Campeonato Sul Brasileiro de Tê-

nis. Em primeiro lugar ficou a As-
sociação dos Juízes do Rio grande
do Sul (Ajuris); em segundo, a As-
sociação dos Magistrados do Para-
ná (Amapar). A Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses (AMC) ficou
em terceiro lugar, vencendo cinco
partidas do torneio. A AMC foi re-
presentada pelos seguintes juízes:
Gustavo Marcos de Farias (simples);
Gilmar Nicolau Lang (duplas);
Clayton Wandschher (simples); Giu-
seppe Battistotti Bellani (simples);
Paulo Marcos de Farias (duplas);
Júlio César Ferreira de Melo (duplas)
e Guilherme Nunes Born (duplas).

Audiência teve participação da AMC, que apóia o incremento no repasse orçamentário;
o valor do aumento reivindicado é de cerca de R$100 milhões

tantes da capital possam partici-
par mais ativamente dos eventos
promovidos pela AMC”, destaca o
presidente.

Visita à coordenadoria de Criciúma foi
realizada  no dia29 de junho
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EspecialEspecial

Conheça a estrutura
hierárquica do Poder
Judiciário, que atende
aos recursos permitidos
pelo Código Processual
Civil (CPC):

O bancário Geverson
Luiz Fernandes teve os dois
pés amputados após ser
atropelado por um veículo
em alta velocidade na ave-
nida Beira-Mar Norte, em
Florianópolis, em dezembro
de 1994. Além de ter que
usar próteses, Geverson fi-
cou com seqüelas estéticas
por ter sido arrastado ao
longo de 285 metros por
outro automóvel, que dis-
putava racha com o veícu-
lo que o atropelou. Mais de
onze anos depois, a vítima
ainda não recebeu nenhum
tipo de indenização do úni-
co motorista identificado,
que na ocasião dirigia alco-
olizado. A razão disso é que
o processo ainda não tran-
sitou em julgado, ou seja,
o motorista que atropelou
Geverson ainda pode recor-
rer das decisões judiciais.

Este caso é um exemplo
emblemático, que ilustra
um dos maiores problemas
da Justiça brasileira: a
morosidade na tramitação
dos processos. De acordo
com o juiz Henry Petry, do
Foro do Norte da Ilha, na
capital, “a rapidez não é
necessariamente sinônimo
de boa Justiça”, já que um
único processo pode susci-
tar inúmeros incidentes le-
gais que precisam ser apre-
ciados e que acabam adi-
ando a sentença final. Ain-
da assim, percebe-se um

acúmulo de ações no Po-
der Judiciário que com fre-
qüência demoram anos
para serem julgadas e que
afetam a vida das pessoas
envolvidas, como o bancá-
rio Geverson.

Muitos são os fatores
que podem ser apontados
como causas dessa lenti-
dão. O mais citado é a le-
gislação processual brasi-
leira, que permite inúme-
ros recursos que adiam a
decisão final sobre o caso.
“Acredito que a morosida-
de da Justiça seja fruto do
Código Processual Civil,

que permite um sem-nú-
mero de agravos, recursos
e outros incidentes proces-
suais. Outro ponto a con-
siderar é o grande número
de demandas judiciais em
que os governos são parte
e que representam a gran-
de maioria dos processos
em tramitação nos tribu-
nais”, indica o advogado
Paulo Tatim.

Outro fator apontado
como empecilho para a agi-
lidade judicial é a sobre-
carga de processos, cuja
demanda aumentou, prin-
cipalmente, depois da

Constituição Federal de
1988. De acordo com pesqui-
sa realizada pelo Conselho
Nacional de Justiça em 2004
- “Justiça em números” -, a
média nacional de processos
(pendentes e casos novos)
por magistrado, na Justiça
estadual de 1º grau, é de cer-
ca de 3 mil. Em Santa Cata-
rina, esse número aumenta
para quase 6 mil casos por
juiz. Na segunda instância
estadual, cada desembarga-
dor ou juiz substituto tem
cerca de 1.800 mil processos
sob sua tutela, contra 1.500
mil da média nacional.

O juiz Petry confirma que
a carga de trabalho é um obs-
táculo no exercício da magis-
tratura: “A maior dificulda-
de está, sobretudo, no volu-
me de processos, na diversi-
dade e na complexidade de-
les”. O número de casos em
tramitação pode ser verifica-
do, principalmente, nos car-
tórios. “Antigamente lidáva-
mos com, no máximo, mil
processos por vara. Hoje te-
mos seis, sete mil. Com pou-
cos técnicos, é humanamen-
te impossível dar conta”, in-
forma a escrivã da 5ª Vara
Cível da Capital, Marilene Le-
mos de Morais.

E é também no cartório
que a Justiça pode emperrar.
Processos mal instruídos, ou
seja, com documentação in-
suficiente, param até que os
advogados sejam intimados

a completá-los. Aliás,
qualquer participante de
ação judicial pode retar-
dar o fim de um processo,
apenas porque não cum-
priu seu papel: o cartorá-

rio, quando não expede um
mandado de intimação, o
advogado, quando não
atende a um despacho ju-
dicial, o promotor, quando
não lança seu parecer ou o

juiz, quando não marca a audiên-
cia. “O processo só terá a velocida-
de desejável se todos, sem exceção,
cumprirem suas funções, inclusi-
ve as próprias partes. Participamos
de uma máquina, na qual todas as
engrenagens precisam funcionar a
contento”, considera o juiz Henry
Petry.

Propostas
Entre os caminhos que poderi-

am levar a uma Justiça mais ágil,
além da reforma da legislação pro-
cessual brasileira – que já vem sen-
do realizada – a mediação e a con-
ciliação são alternativas que vêm
sendo praticadas com sucesso.
Através de juizados de conciliação
nas pequenas cidades do Estado ou
do Núcleo de Conciliação do Tribu-
nal de Justiça, processos que po-
deriam durar anos chegam ao fim
com acordos. No caso dos juizados
de conciliação, que em Santa Ca-
tarina estão sob a guarda do proje-
to Casas da Cidadania, o filtro da
mediação retém processos do exe-
cutivo fiscal que, de outra forma,
iriam aumentar a pilha de papéis
sobre a mesa do Juiz da comarca.
Na cidade de Presidente Getúlio, no
vale do Itajaí, por exe0mplo, o jui-
zado de conciliação tem dois mi-
lhões de
reais em
d í v i d a s
para co-
brar em fa-
vor do mu-
nicípio.

A cria-
ção de no-

vas varas para redistribuição dos
processos também é citada como
uma necessidade e, de acordo com
o juiz Petry, só seria possível com o
aumento do duodécimo (repasse or-
çamentário para o Poder Judiciá-
rio). Aumentar o número de magis-
trados atuantes seria outra possi-
bilidade. “É bem verdade que fal-

tam magistrados em algumas situ-
ações, mas também é fato que não
há condições financeiras de o Es-
tado arcar indefinidamente com os
ônus decorrentes do aumento con-
tínuo da estrutura do Poder Judi-
ciário”, frisa o procurador-geral de

Justiça brasileira: as causas e possíveis soluções para a morosidade que afeta milhões no

Justiça, Pedro Sérgio Steil.

Reforma
Tudo parece convergir para a

necessidade de algumas reformas
no Judiciário, através da mudança
de leis e, principalmente, de mu-
danças culturais – no sentido de
diminuir a procura por ações judi-
ciais e difundir a mediação e arbi-
tragem. “Há uma litigiosidade enor-
me. Tudo ou quase tudo vira pro-
cesso”, acusa o juiz Petry. Os prin-
cípios que devem guiar essas mu-
danças são apontados pelo presi-
dente da seccio-
nal catarinense
da Ordem dos
Advogados do
Brasil, José Ge-
raldo Ramos Vir-
mond: “Brevida-
de, economia processual e remoção
dos meios maliciosos, como suge-
riu o processualista pernambuca-
no Paula Batista, ainda no século
XIX”. Virmond também propõe o
planejamento estratégico como fer-
ramenta para melhorar o trabalho
do Judiciário. “O objetivo de todos
que lidam com o Direito é mudar o
padrão, todos querem que a Justi-
ça dê um salto de tecnologia, de
qualidade e rapidez. É fundamen-

tal um organismo de planejamen-
to”, acredita.

Talvez a falta de planejamento
seja o motivo por que a morosida-
de já dura décadas no Poder Ju-
diciário brasileiro. Segundo o pre-
sidente da OAB/SC, em 1975 o
então ministro do Supremo Tribu-
nal Federal, Rodrigues Alckmin,
traçou um diagnóstico sobre a ne-
cessidade de uma reforma, des-
tacando que a demora nos proces-
sos e a dificuldade na execução
das sentenças eram queixas anti-
gas já naquela época.

Isso leva nova-
mente ao caso de
Geverson Luiz Fer-
nandes, que há
onze anos aguarda
uma indenização.
Além das dificulda-

des enfrentadas após perder os
membros inferiores, o bancário
perdeu oportunidades de carrei-
ra e tempo na recuperação dos
movimentos. “Atrasou a minha
vida totalmente. O pior de tudo é
que o motorista pagou fiança e
responde em liberdade, sem pres-
tar contas”, lamenta. E Geverson
é apenas um entre tantos cida-
dãos que esperam uma ação da
Justiça.

“Os governos são
parte na maioria dos

processos em
tramitação”

Justiça Federal

Relação magistrados/100 mil habitantes
Região Sul: 1,224
Média nacional: 0,771

Relação casos novos/magistrado 1º grau
Região Sul: 1.169,56
Média nacional: 997,33

Relação casos novos/magistrado 2º grau
Região Sul: 5.246,41
Média nacional: 3.587,73

Carga de processos/magistrado 1º grau
(casos novos + casos pendentes)
Região Sul: 4.169
Média nacional: 5.222

Carga de processos/magistrado 2º grau
(casos novos + casos pendentes)
Região Sul: 9.131
Média nacional: 9.571

Participação governamental
(ações propostas pela União, estados,
municípios, INSS, CEF, BB e outros)
Região Sul: 124.218
Média nacional: 127.119

Pesquisa “Justiça em números”, do CNJ, de 2004:

Justiça Estadual

Relação magistrados/100 mil habitantes
SC: 6,36
Média nacional: 6,98

Relação casos novos/magistrado 1º grau
SC: 1.571,04
Média nacional: 915,87

Relação casos novos/magistrado 2º grau
SC: 1.032,33
Média nacional: 574,61

Carga de processos/magistrado 1º grau
(casos novos + casos pendentes)
SC: 5.748,73
Média nacional: 3.041,74

Carga de processos/magistrado 2º grau
(casos novos + casos pendentes)
SC: 1.842,75
Média nacional: 1.482,67

No de processos em tramitação em SC*
1o grau: 1.650.000 (2005)
2o grau: 43.400 (junho/2006)

*dados obtidos no TJ/SC

O processo civil na Justiça Comum
As fases do processo

Esses são os caminhos que um processo pode
percorrer, se for utilizada a maioria dos recursos
previstos na legislação, começando na Justiça
Estadual e terminando no Supremo Tribunal Federal:

“O processo só terá a
velocidade desejável se

todos, sem exceção,
cumprirem sua função”

Os milhares de processos que tramitam no Judiciário catarinense estão em uma fila que exige muita paciência: aquela que precede o julgamento por um magistrado. De acordo com pesquisa, em Santa Catarina cada juiz tem sob sua responsabilidade quase seis mil ações judiciais

Em Santa Catarina, são 1.693.400 milhão de processos em
tramitação, sendo que 1.650 milhão estão no Primeiro Grau

Geverson Luiz Fernandes aguarda há
onze anos uma indenização
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Jornal mensal da Associação dos Magistrados Catarinenses - Ano I, nº2 - Junho/2006

Morosidade: desafio à Justiça brasileira
O jornal “O Judiciário” aborda nesta edi-

ção um dos maiores dramas da Justiça no
país: a morosidade na tramitação dos proces-
sos judiciais. Conheça a história do bancário
Geverson Luiz Fernandes, que teve os dois pés
amputados após ser atropelado por um veícu-
lo em alta velocidade na avenida Beira-Mar
Norte, em Florianópolis, em dezembro de 1994.
Mais de onze anos depois, ele ainda não rece-
beu nenhum tipo de indenização do único
motorista identificado, que na ocasião dirigia
alcoolizado. “Atrasou a minha vida totalmen-
te. O pior de tudo é que o motorista pagou
fiança e responde em liberdade, sem prestar
contas”, desabafa a vítima.

A reportagem ouviu também a opinião de
magistrados, membros do Ministério Público,
advogados e servidores da Justiça sobre a de-
mora na prestação jurisdicional. Quais as ra-
zões para tanta lentidão? E quais as alternati-
vas que estão sendo postas em prática pelo
Poder Judiciário para agilizar a tramitação dos
processos judiciais? Estas e outras indagações
fazem parte da matéria especial desta edição
de “O Judiciário”.

O que antes poderia levar vá-
rias semanas, agora não passa
de 48 horas. Esta é a nova rea-
lidade da Justiça estadual ca-
tarinense com a implantação do
Bacen Jud, sistema de penho-
ra eletrônica que quatro anos
atrás revolucionou a cobrança
de dívidas trabalhistas em todo
o país. Mais de 200 juízes e cer-

Penhora on-line chega a SC este mês
ca de 400 servidores do Judici-
ário catarinense devem se ca-
dastrar em breve no sistema,
que permite o bloqueio de valo-
res em contas e em aplicações
bancárias pela internet.

O Bacen Jud repassa auto-
maticamente as ordens judici-
ais de bloqueio para os bancos
– atualmente, 143 instituições

em todo o país –, agilizando a
tramitação, até então feita com
o envio de ofícios em papel e
idas e vindas do oficial de Jus-
tiça às agências bancárias. O
sistema deve resolver outro pro-
blema ainda mais grave: a
inadimplência das cobranças
solicitadas pela Justiça.

Entrevista Coordenadorias Eleições Conciliação
O presidente do Tribunal de

Justiça de Santa Catarina, de-
sembargador Pedro Manoel
Abreu, fala sobre os desafios do
Judiciário catarinense – entre
eles, a necessidade de priorizar
o atendimento ao cidadão.

As treze coordenadorias regi-
onais da Associação dos Magis-
trados Catarinenses (AMC) têm
novos responsáveis. Conheça os
juízes que irão tratar dos proble-
mas de cada região, suas idéias
e projetos.

A Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB) lança a Opera-
ção Eleições Limpas, que visa a
mobilizar a comunidade e os ma-
gistrados para uma fiscalização
rigorosa das campanhas eleito-
rais deste ano.

O Núcleo de Conciliação do
TJ/SC conta com mais cinco
profissionais da área jurídica em
sua equipe. Os novos concilia-
dores irão ajudar a atender a
crescente demanda de processos
do Núcleo.

O elevado número de processos por magistrado - o que inclui os casos novos e os pendentes - é um dos
motivos mais citados como causa da lentidão no Poder Judiciário brasileiro

O sistema Bacen Jud possibilita o
bloqueio de valores via internet

Pág. 11

Págs. 8 e 9
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O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) aprovou, no
final do mês de maio, re-
solução que regulamenta
as eleições de metade dos
integrantes dos órgãos es-
peciais dos tribunais, ins-
t ituídas pela Emenda
Constitucional nº 45/
2004, a Reforma do Judi-
ciário.

O estabelecimento de
regras para esse tipo de
eleição nas cortes brasilei-
ras é uma grande vitória
para a magistratura, im-
pulsionada pela Associa-
ção dos Magistrados Bra-
sileiros (AMB). Em novem-
bro do ano passado, a en-
tidade encaminhou ao
CNJ requerimento afir-

mando que a eleição de
metade dos órgãos especi-
ais é auto-aplicável e que
deveria ser imediatamen-
te adotada pelos tribunais
do País.

Para a AMB, a efetiva
aplicação da regra é fun-
damental para oxigenar e
democratizar as decisões
dos órgãos especiais, co-
legiados responsáveis por
decisões importantes dos
tribunais, como destina-
ção de recursos, julga-
mento de casos de foro
privilegiado, ações diretas
de inconstitucionalidade
(Adins), entre outros.

De acordo com a reso-
lução, que já vale desde
ontem, os tribunais deve-

Aprovada eleição para Órgão Especial

O Tribunal de Justiça
de Santa Catarina (TJ/SC)
investirá cerca de R$ 1 mi-
lhão até o final deste ano
em um projeto de segu-
rança que atenderá as 110
comarcas no Estado, pre-
vendo a instalação de
alarmes de intrusão, bo-
toeiras, monitoramento à
distância e portas com
detectores de metal. A pri-
meira fase do projeto, sob
responsabilidade da Casa
Militar do TJ, será a dis-
tribuição de detectores de
metal portáteis, já em exe-
cução. Os aparelhos já fo-
ram entregues nas comar-
cas da região da Grande
Florianópolis e devem, a
seguir, ser disponibiliza-
dos para as unidades das
regiões Sul, Norte e Pla-
nalto/Oeste.

Os detectores portáteis

serão utilizados, inicial-
mente, por ocasião das
sessões dos tribunais do
júri, podendo posterior-
mente ser úteis nos aces-
sos aos fóruns. “Como te-

mos maior dificuldade em
aumentar o efetivo, opta-
mos em equipar melhor os
nossos policiais para au-
mentar o esquema de se-
gurança nos fóruns”, ex-

TJ investe em segurança nos fóruns do Estado

A Associação dos Ma-
gistrados Brasile iros
(AMB) já tem uma Comis-
são que trabalhará pelo
resgate do Adicional por
Tempo de Serviço (ATS)
para a carreira da magis-
tratura. A primeira reunião
foi realizada no dia 28 de
abril, na sede da entidade,
em Brasília (DF), e contou
com a participação de cer-
ca de 20 integrantes do
Conselho de Representan-
tes da entidade. A campa-

pelos coordenadores da
AMB para a Justiça Esta-
dual, juiz Marcus Quintas,
para a Justiça do Trabalho,
juiz Fernando França, e

dos Aposentados, juíza
Anna Acker, auxiliará os
trabalhos da comissão do
Conselho Nacional de Jus-

AMB luta pela restituição do Adicional por Tempo de Serviço

plica o coronel Walmir Mo-
reira, chefe da Casa Mili-
tar do TJ, responsável
pela implantação do pro-
jeto de segurança no Ju-
diciário catarinense.

O presidente do TJ, de-
sembargador Pedro Mano-
el Abreu, determinou ce-
leridade na execução do
projeto, principalmente
após os últimos aconteci-
mentos registrados em
São Paulo, com o recru-
descimento da violência e
a transformação dos ór-
gãos oficiais em alvos da
criminalidade organizada.
A segunda fase, cujo edi-
tal está em montagem,
consistirá na instalação
de alarmes de intrusão
nas comarcas, com o seu
monitoramento 24 horas
por empresas de vigilância
conectadas diretamente

com a Polícia Militar. Nas
salas de audiência, os ma-
gistrados vão contar com
dispositivos conhecidos
como “botoeiras” – botões
instalados na parte inferi-
or das mesas que, aciona-
dos, imediatamente aler-
tam sobre risco aparente.

Na terceira e última
fase do projeto, com início
previsto também para este
ano, está a instalação de
portas com detectores de
metais nas 110 comarcas
catarinenses. De forma
prioritária, os equipamen-
tos serão instalados par-
tindo das comarcas de en-
trância final para aquelas
de entrância inicial. “Um
policial bem equipado,
com um bom sistema a lhe
amparar, com certeza vale
- no mínimo - por dois”,
estima o coronel Moreira.

nha pelo restabelecimento
do ATS conta também com
o apoio da Associação dos
Magistrados Catarinenses
(AMC). “Estamos firmes no
propósito de lutar pela vol-
ta do ATS, pois entende-
mos que a manutenção do
mesmo é de extrema im-
portância para a valoriza-
ção da carreira da magis-
tratura”, destaca o presi-
dente da AMC, juiz José
Agenor de Aragão.

A Comissão, composta

tiça (CNJ) constituída para
debater o tema.

A AMB entende que o
ATS é um elemento cruci-
al para a valorização da
carreira da magistratura e,
por isso, desde que o CNJ
fixou os parâmetros para
corrigir distorções no sis-
tema remuneratório da ca-
tegoria, a entidade luta
pela retomada do disposi-
tivo, respeitando o teto do
funcionalismo público, que
foi estabelecido pelo Su-

premo Tribunal Federal
(STF) em R$ 24,5 mil.

Outro ponto importan-
te debatido pelos conse-
lheiros na reunião foi o re-
ajuste do teto salarial do
serviço público. A AMB so-
licitará um parecer de es-
pecialista na área sobre a
importância de que o va-
lor seja periodicamente re-
ajustado, incluindo previ-
são orçamentária para im-
plementação desses au-
mentos.

“O ATS é importante
para a valorização da

magistratura”

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ)assinou, no úl-
timo dia 16 de maio, com di-
versos órgãos do Poder Ju-
diciário um termo de coope-
ração técnica para estudo,
desenvolvimento e implanta-
ção de “processamento vir-
tual” e outras tecnologias ele-
trônicas na Justiça brasilei-
ra. A assinatura do convênio
foi feita durante sessão ordi-
nária do Conselho, na sede
do órgão, em Brasília (DF). A
Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB) é parceira
institucional do projeto e
auxiliará na divulgação da
iniciativa.

A finalidade do projeto é
conferir maior rapidez, qua-
lidade, segurança, eficiência

Processamento virtual
e transparência no trâmite
processual, além de facilitar
o intercâmbio gratuito e a di-
vulgação dos benefícios pro-
porcionados pelo emprego
das novas ferramentas.

Os órgãos participantes,
além do CNJ, são: Superior
Tribunal de Justiça (STJ),
Conselho da Justiça Federal
(CJF), Tribunal Superior do
Trabalho (TST),Conselho Su-
perior da Justiça do Traba-
lho (CSJT), Tribunal de Jus-
tiça de Rondônia, Tribunal de
Justiça de Pernambuco, Tri-
bunal de Justiça de Mato
Grosso, Tribunal de Justiça
de São Paulo, Tribunal de
Justiça do RioGrande do Sul
e Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Norte.

Ao todo será gasto cerca de R$ 1 milhão na instalação de alarmes de intrusão, portas com detectores de metal e monitoramento à distância

A distribuição de detectores de metal portáteis faz parte do projeto do
TJ, que vai investir R$1 milhão em segurança
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rão fazer alterações em
seus regimentos internos,
mesmo antes da edição do
novo Estatuto da Magis-
tratura, a fim de se ade-
quarem às novas regras
estabelecidas pelo CNJ. O
ato do Conselho também
admite mandato de dois
anos para cada membro
eleito, sendo admitida
uma reeleição. A resolu-
ção estabelece, ainda, que
todas as vagas disponíveis
nos órgãos especiais a
partir de 1º de janeiro de
2005 deverão ser preen-
chidas por eleição, com
exceção dos pleitos já re-
alizados nos tribunais,
que não ficam prejudica-
dos.
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Penhora on-line chega de vez a Santa Catarina
Mais de 200 juízes estaduais devem se cadastrar em breve no sistema que permite o bloqueio de valores em contas bancárias pela internet
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O Bacen Jud, sistema de pe-

nhora eletrônica que quatro anos
atrás revolucionou a cobrança de
dívidas trabalhistas em todo o
país, promete agora agilizar tam-
bém a Justiça Estadual de Santa
Catarina. De abril a maio passa-
do, mais de 200 juízes e quase 400
servidores do Judiciário catarinen-
se participaram de um treinamen-
to de capacitação para o uso do
sistema. Os juízes, assessores, es-
crivães, técnicos e outros auxilia-
res já estão se cadastrando, e em
breve terão a liberação de senhas
para utilização do sistema. “Até o
próximo dia 1º de junho, o corre-
gedor-geral da Justiça, desembar-
gador Newton Trisotto, editará o
provimento que regulamenta a uti-
lização do Bacen Jud pelo Poder
Judiciário do Estado”, disse o co-
ordenador do projeto em Santa Ca-
tarina, juiz-corregedor Dinart
Francisco Machado, pouco antes
do fechamento desta edição do “O
Judiciário”. “Depois dessa data, os
interessados poderão usar o sis-
tema.”

Por meio do Bacen Jud, o juiz,
munido de uma senha previamen-
te cadastrada, preenche um for-
mulário na Internet, indicando
dados do processo, e encaminha
eletronicamente determinação
para o bloqueio de valores. O Ba-
cen Jud, então, repassa automa-
ticamente as ordens judiciais para
os bancos – atualmente, 143 ins-
tituições em todo o país –, agili-
zando a tramitação, até então fei-
ta com o envio de ofícios em papel
e idas e vindas do Oficial de Justi-
ça às agências bancárias. O que
antes poderia levar várias sema-
nas, agora não passa de 48 horas.

No final do ano passado, uma
versão melhorada e totalmente in-
formatizada do sistema, o Bacen
Jud 2.0, foi colocada na internet.
É este o programa que poderá ser
usado pelos juízes estaduais de
Santa Catarina depois da publica-
ção do provimento citado pelo juiz-
corregedor Dinart Machado. O sis-
tema original, o Bacen Jud 1.0, já
era utilizado, mas, ainda segundo
o magistrado, por apenas 61 usu-
ários, entre juízes e assessores. E,
desde 19 de dezembro de 2005,
nenhum deles pôde solicitar mais
o bloqueio de valores em contas
bancárias, uma vez que essa op-
ção foi retirada do sistema origi-
nal.

A quantidade baixa de partici-
pantes entre os juízes estaduais
catarinenses contrasta com a por-
centagem de juízes do Trabalho ca-
dastrados no Bacen Jud: quase

Cerca de 600 profissionais do Judiciário catarinense participaram de treinamento para o
uso do sistema Bacen Jud, realizado de abril a maio em 11 comarcas do Estado
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deral (CJF) e o Tribunal Superior
do Trabalho (TST), e depois levado
aos Tribunais Regionais do Traba-
lho, Tribunais Regionais Federais
e Tribunais de Justiça.

A idéia surgiu como uma solu-
ção para diminuir a enorme quan-
tidade de ofícios em papel recebi-
dos todos os anos pelo Banco Cen-
tral, quantidade que chegou a
71.675 em 2000. Com a implan-
tação da penhora eletrônica, o nú-
mero não caiu, mas estaria muito
maior. Ano passado, por exemplo,
o BC recebeu 134 mil ofícios em
papel – e 680 mil ofícios on-line
(veja quadro comparativo abaixo).
Além disso, o sistema cortou gas-
tos com recursos humanos e ma-
teriais no processamento manual
dos, hoje, cerca de 450 ofícios en-
viados diariamente à instituição
pelo Poder Judiciário.

Mas o Bacen Jud também aca-
bou criando uma forma de se en-
frentar um problema ainda mais
grave: a inadimplência das cobran-
ças solicitadas pela Justiça. Isso
porque, com o ofício em papel, há
a possibilidade de os gerentes de
bancos avisarem seus clientes so-
bre a existência de uma ordem de
penhora on-line, dando aos execu-

100%, de acordo com a Corregedo-
ria Regional da instituição. Núme-
ro que vai ao encontro dos dados
nacionais. Segundo o Banco Cen-
tral, a Justiça do Trabalho tem a
maior participação no uso do sis-
tema, 88%. A Justiça Estadual par-
ticipa com 11%, e a Justiça Fede-
ral, com 1%. Ainda segundo o BC,
84% dos ofícios em papel enviados
diariamente à instituição chegam
da Justiça Estadual, principalmen-
te do Estado de São Paulo.

Por causa disso, o BC decidiu
iniciar, no ano passado, uma cam-
panha para incentivar juízes es-
taduais e federais a usarem o Ba-
cen Jud. “A cultura do papel ain-
da persiste e nós clamamos ao
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) que estimule a utilização on-
line”, disse, na época, João Gou-
lart Júnior, chefe adjunto do De-
partamento de Gestão de Informa-
ções do BC.

 
História do sistema
O Bacen Jud foi criado em

2001, por meio de um convênio de
cooperação técnico-institucional
firmado entre o Banco Central, o
Superior Tribunal de Justiça
(STJ), o Conselho da Justiça Fe-

tados oportunidade de sacar antes
de pagar a dívida. Agora, com o sis-
tema totalmente informatizado e o
juiz podendo bloquear valores de
contas e aplicações, essa alternati-
va fica praticamente inviável.

“Ganhou mas não levou”
O Bacen Jud deve trazer efici-

ência e agilidade para a Justiça
estadual catarinense, principal-
mente no âmbito do processo de
execução. A expectativa é do juiz-
corregedor Dinart Machado.
“Como muitas vezes o devedor-exe-
cutado usa de artifícios para não
cumprir as determinações judici-
ais e a Justiça acaba não conse-
guindo realizar a penhora de bens,
tornou-se comum entre a popula-
ção a frase ‘ganhou mas não le-
vou’. Isso denigre a imagem e gera
descrédito ao Poder Judiciário. A
penhora on-line, desta forma, pode
mudar radicalmente esse quadro”,
disse o magistrado.

Segundo ele, o Bacen Jud é um
procedimento que tem relação di-
reta com o princípio da efetivida-
de e da eficiência. “A demora na
entrega da prestação jurisdicional
é sempre creditada aos magistra-
dos e aos advogados, que na mai-
oria das vezes ficam presos ao
cumprimento das regras processu-
ais. Com a implantação do Bacen
Jud, que torna rápida, segura e
econômica a penhora em dinhei-
ro, item relacionado em primeiro
lugar na ordem legal de bens pe-
nhoráveis (art. 655, I do CPC), o
que se espera é que essa demora
no processo executivo tenda a ser
cada vez menor.”

Aqui em Santa Catarina, ainda
de acordo com o magistrado, a im-
plantação do sistema foi cuidado-
samente planejada. Isso porque,
em razão de um trabalho integra-
do envolvendo a Corregedoria-Ge-
ral da Justiça e a Coordenadoria
de Magistrados, houve um consen-
so de que era necessária a monta-
gem de uma equipe Máster capa-
citada para ministrar um treina-
mento em âmbito estadual e tam-
bém dar suporte ao sistema de for-
ma permanente. “Existiu ainda a
necessidade de implementações no
âmbito do Tribunal para a adequa-
da e ágil utilização do Bacen Jud,
tais como o repasse automático
dos valores bloqueados para depó-
sito judicial dentro de Sistema de
Conta Única”, concluiu o juiz-cor-
regedor.

Mais informações sobre o Ba-
cen Jud podem ser obtidas no site
http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/
bacen/.
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O Tribunal Regional
Federal da 4ª Região
(TRF4), com sede em Por-
to Alegre e jurisdição so-
bre os estados do Sul, ins-
talou em 19 de maio a
Vara Federal de Laguna, a
primeira do município e a
41ª da Justiça Federal em
Santa Catarina (JFSC). A
instalação representou a
conclusão de um ciclo de
quase dez anos de suces-
sivas aberturas de novas
sedes da Justiça Federal
no interior do Estado.

Em 1996, Santa Catari-
na contava com apenas 15
varas federais, distribuídas
em seis municípios – Flori-
anópolis, Joinville, Chape-
có, Joaçaba, Criciúma e
Blumenau. Dez anos de-
pois, são 41 em 17 municí-
pios. “A distribuição geo-
gráfica equânime, em sub-
seções com dimensões ter-
ritoriais semelhantes, é a

característica do mapa da
Seção Judiciária de Santa
Catarina”, ressalta a dire-
tora da JFSC, juíza federal
Eliana Paggiarin Marinho.

Durante a solenidade de
inauguração, a magistrada
indicou vários benefícios
que a presença de uma uni-
dade da Justiça Federal

gera em favor do município
sede e das comunidades vi-
zinhas. Um deles, segundo
Eliana, é a desobrigação
dos juízes do Estado, na
sede, de exercerem a com-
petência delegada em ações
previdenciárias e execu-
ções fiscais federais, o que
resulta em “mais tempo

Justiça Federal expande presença no interior

para se dedicarem às ques-
tões de sua competência
natural”.

A juíza registrou, ainda,
um agradecimento aos juí-
zes de Direito que supriram
a ausência da Justiça Fe-
deral antes da instalação.
“Os juízes da Comarca de
Laguna exerceram com ab-
negação e responsabilida-
de a jurisdição delegada”,
afirmou, salientando que a
nova Vara Federal recebe-
rá do Fórum da Comarca
processos em dia. A sole-
nidade também teve a pre-
sença do presidente do
TRF4, desembargador fede-
ral Nylson Paim de Abreu,
que conduziu em Laguna a
última instalação de sua
gestão, pois se aposenta no
início de junho.

A Vara Federal de Lagu-
na conta também com um
Juizado Especial Federal
(JEF) Adjunto, para julga-

mento de ações até o limite
de 60 salários mínimos,
propostas contra a União e
instituições públicas fede-
rais, e crimes com pena de
no máximo dois anos de
prisão. No âmbito do JEF,
está disponível o processo
eletrônico, sistema que dis-
pensa o uso do papel em
todas as fases da ação, com
a prática dos atos por meio
da internet.

O sistema começou a
ser usado, em caráter ex-
perimental, em 2003, res-
trito a Florianópolis e Blu-
menau. Em 2004, foi ins-
talado em Joinville. A ex-
pansão para o interior co-
meçou em novembro do
ano passado, com a insta-
lação em Tubarão, Criciú-
ma, Itajaí e Jaraguá do Sul.
Depois, Brusque em de-
zembro, Lages em abril,
Laguna dia 19 e Mafra no
dia 23 de maio.

A Associação dos Ma-
gistrados Brasile iros
(AMB) lançou, no dia 10 de
maio, em Brasília (DF), a
campanha Operação Elei-
ções Limpas. A iniciativa
objetiva mobilizar juízes e
sociedade a fiscalizar com
rigor as arrecadações e os
gastos das campanhas
eleitorais de 2006. A sole-
nidade de lançamento, que
contou com a presença de
cerca de 150 magistrados,
parlamentares, estudantes
e representantes de enti-
dades de classe, foi incre-
mentada com palestra da
cientista política Lúcia
Hippolito.

O presidente da AMB,
juiz Rodrigo Collaço, dis-
se que a idéia de lançar a
campanha surgiu dos re-
centes episódios que re-
gistraram o envolvimento
de candidatos a cargos
eletivos com a prática de
caixa dois. “Implantada a
urna eletrônica no sistema
eleitoral brasileiro ficou
abolida a fraude no voto
em si. Agora é chegada a
hora de a magistratura
brasileira direcionar sua
luta no combate às frau-
des eleitorais no sentido
mais amplo”, afirmou.

Collaço comunicou aos
participantes da solenida-
de que foram impressas
100 mil cartilhas que, de
forma bastante didática,
vão orientar juízes e de-
mais cidadãos brasileiros
sobre o que é permitido e
o que é proibido em ter-
mos de arrecadação e gas-
tos eleitorais. Exemplares
da publicação serão distri-
buídos a todos os associ-
ados da AMB e podem ser
obtidos também no site da
entidade:
www.amb.com.br .

“Para difundir essa

campanha, precisamos do
engajamento não só dos
juízes eleitorais, mas de
todos os 15 mil magistra-
dos brasileiros. Só assim
nosso objetivo de tornar
as eleições no país mais
éticas e limpas será alcan-
çado”, salientou o presi-
dente da AMB.

Após a abertura da
Operação Eleições Limpas
pelo presidente Collaço, a
palavra foi concedida à ci-
entista política e jornalis-
ta Lucia Hippolito. No iní-
cio de sua palestra, Lúcia
agradeceu o convite da

AMB e disse que tem um
namoro antigo com a As-
sociação, desde a criação
do livreto “O Judiciário ao
Alcance de Todos – Noções
Básicas de Juridiquês”.

Lucia Hippolito abor-
dou aspectos sobre a re-
forma política, a fidelida-
de partidária, além de res-
ponder às perguntas dos
magistrados e dos parla-
mentares presentes. Eles
a questionaram sobre a
influência que as pesqui-
sas exercem no momento
do voto, a opinião sobre o
financiamento das elei-
ções, reeleição, verticali-
zação, voto obrigatório e o
poder que os movimentos
sociais e as organizações
não-governamentais têm
no país.

“Tudo que a AMB fizer
para contribuir com a de-
mocratização da informa-
ção eu estarei de pé
aplaudindo. Com a Ope-
ração Eleições Limpas, a
AMB está dando uma con-
tribuição muito grande
para que haja fiscalização
nas campanhas eleitorais.
Tem de haver fiscalização,
transparência e luz sobre
os gastos públicos”, res-
saltou Lucia Hippolito.

AMB lança campanha de combate à fraude eleitoral

Instalação de Vara no sul do Estado aumenta para 41 o número de Varas Federais em Santa Catarina, distribuídas em 17 municípios

A instalação da Vara Federal de Laguna encerrou o processo de
interiorização da Justiça Federal, que durou dez anos

Presidente da AMB, Rodrigo Collaço, lança a operação Eleições
Limpas, pela fiscalização das campanhas eleitorais
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Administrativas

Não há cidadania sem o advo-
gado. A partir dessa premissa, a
OAB/SC deflagrou em todo o Esta-
do a Campanha de Valorização Pro-
fissional nos principais veículos de
mídia de Santa Catarina. O objeti-
vo é despertar a sociedade catari-
nense para a importância de pro-
teger e exigir seus direitos, fortale-
cendo a cidadania e as instituições
democráticas.

Na primeira etapa da campanha,
um filme de 30 segundos mostra
um cidadão vivenciando uma situ-
ação de tomar uma decisão sem
suporte legal. O objetivo da OAB é
mostrar que contratar um advoga-
do não é assumir um gasto, mas
evitar problemas futuros, pois as

Campanha promove valorização dos advogados

Em cerimônia realizada no dia
19 de maio, o Tribunal de Justiça
empossou cinco pessoas do meio
jurídico para desempenhar a fun-
ção de conciliadores honorários do
Núcleo de Conciliação: os advoga-
dos Eleazar Miguel do Nascimen-
to, Miguel Hermínio Daux, Plínio
Bueno e Carlos Boabaid Filho e o
juiz aposentado Fernando Luiz So-
ares de Carvalho. A solenidade foi
comandada pelo presidente do Nú-
cleo de Conciliação, desembargador
Marcus Túlio Sartorato, que des-
tacou a importância da ampliação
de sua equipe para melhor enfren-
tar os desafios iniciais do projeto,
cujas atividades foram iniciadas em
fevereiro deste ano.

O desembargador Carlos Alber-
to Silveira Lenzi, idealizador e co-
ordenador do Núcleo de Concilia-
ção, mostrou satisfação ao receber
os novos companheiros de traba-
lho, enumerou as atividades já re-
alizadas pelo Núcleo e explicou
também a metodologia de distribui-

ção dos processos entre os novos
conciliadores. Ainda durante a ce-
rimônia, os voluntários a serviço do
Poder Judiciário de Santa Catari-
na assinaram um termo de com-
promisso e conheceram as depen-

Novos conciliadores assumem núcleo do TJ

Carta de Treze Tílias

dências do Núcleo. A prática de
conciliador honorário era exercida
até o momento somente pelo de-
sembargador aposentado Carlos Al-
berto Silveira Lenzi.

A ampliação do número de con-

ciliadores visa a atender a deman-
da de processos do Núcleo, que
tende ao crescimento. O trabalho
será voluntário e inovará ao rea-
lizar as sessões de conciliação nas
cidades de origem dos processos,
ou seja, as partes não terão mais
que se deslocar até o prédio do
Tribunal de Justiça na capital,
mas o conciliador se deslocará
para a comarca, com o intuito de
minorar os custos das partes. O
processo de escolha desses con-
ciliadores se baseou num perfil de
harmonização entre pessoas com
formação e experiência no meio
jurídico e que não estivessem
mais em exercício. O Núcleo de
Conciliação possui atualmente 26
processos em pauta. Durante esta
semana, os Desembargadores Rui
Fortes, Nicanor da Silveira e Pau-
lo Camargo Costa se comprome-
teram em distribuir processos de
suas respectivas câmaras para o
Núcleo, fato que aumentará a de-
manda de trabalho.

possíveis más conseqüências é que
custam caro. Reforça também a
idéia de que o advogado ilumina os
meandros jurídicos e que é um ali-
ado, jamais um entrave.

Indispensável
A campanha foi elaborada pela

agência de publicidade Fórmula
Grey, com base em uma pesquisa
realizada pelo Instituto Mapa, a
qual também apurou que a popu-
lação tem uma boa imagem da clas-
se. Para dar início à campanha, os
advogados catarinenses receberam
mala direta, bem como adesivo para
colocar no carro.

A proposta do trabalho é justa-
mente ir ao encontro dos que acre-

ditam que o advogado pode ser uma
figura por vezes desnecessária. Um
exemplo disso é o fato de que a po-
pulação vem sendo bombardeada
por falsas informações de que o ad-
vogado é um entrave à justiça e de
que hoje inclusive existem legisla-
ções – como a dos Juizados Espe-
ciais Federais – que claramente dis-
pensam a figura do advogado. A
OAB/SC questiona a incoerência
que autoriza o aposentado a com-
parecer a uma audiência sem ad-
vogado, já que o INSS, por exem-
plo, é obrigado a ser representado
por este profissional. Isso, segun-
do a instituição, é uma violação aos
direitos do cidadão.

A campanha foi lançada no dia
21 de abril.

O Colégio de Presidentes de Sub-
seções da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção de Santa Catarina, reuni-
do na cidade de Treze Tílias, nos dias
19 e 20 de maio de 2006, para cumpri-
mento do art. 105 do Regimento Inter-
no da OAB/SC e do § 1º do art. 3º do
Regimento Interno do Colégio de Pre-
sidentes, atendendo às suas funções
institucionais, deliberou:

 
1) Rechaçar qualquer espécie de COR-
RUPÇÃO nas várias esferas e instân-
cias de poder, implementando ações

moralizadoras e conscientizando a po-
pulação para a fiscalização;
 
2) Pugnar pelas ações imediatas do Po-
der Executivo para assegurar, de fato,
a segurança pública e promover melho-
rias no sistema carcerário brasileiro;
 
3) Repudiar qualquer ato que iniba a
efetiva atividade dos advogados nas li-
des forenses, especialmente violação
de escritórios, entre outras que possam
aviltar as prerrogativas profissionais;
 
4) Apoiar o pleito do Tribunal de Justiça
no sentido do aumento do duodécimo,
desde que os recursos adicionais se-
jam destinados à criação e instalação
de varas e preenchimento de cargos
para concursos públicos;
 
5) Manifestar que a prestação dos tra-
balhos dos órgãos judiciários à socie-
dade seja ampla e efetiva, compatível
com a presteza e celeridade exigidas
por todos os cidadãos, com a manuten-
ção do atual horário de atendimento do
Poder Judiciário estadual;
 
6) Hipotecar irrestrito apoio ao Presi-
dente da Subseção de São Miguel do
Oeste, dr. Antenor Andrés Minetto, em
razão da perseguição que vem sofren-
do, por ser um intransigente defensor
das prerrogativas profissionais dos
advogados.

A cidade de Treze Tílias se-
diou, nos dias 19 e 20 de maio, o
3º Colégio de Presidentes da
OAB/SC e o XIV Encontro de De-
legados da CAASC. Os trabalhos
foram abertos pelo presidente da
Subseção de Joaçaba, Renato
Luiz Thomas, que representou os
40 presidentes de Subseção no
evento.

O advogado aproveitou a opor-
tunidade para fazer importante
registro sobre os acontecimentos
políticos e sociais vividos pelo
Brasil nos últimos dias, quando
a violência assumiu proporções

preocupantes. “Aliado a tudo
isso, o governo tenta imputar aos
advogados a culpa pelo fato de os
criminosos se municiarem de in-
formações dentro das celas, ar-
gumento sem consistência, com
o intuito de, mais uma vez, res-
tringir o papel do advogado. É
dentro desse quadro de barbárie,
violência e inércia do Estado que
a OAB deve forçar sua ação ins-
titucional”, destacou. Ao final do
encontro, os participantes elabo-
raram um documento denomina-
do “Carta de Treze Tílias” (leia ao
lado).

Treze Tílias sedia encontro do Colégio de Presidentes da OAB

Cinco profissionais da área jurídica aumentam a equipe do Núcleo de Conciliação, que começou os trabalhos em fevereiro deste ano
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Da esq. p/ dir.: Roger B. Colossi, Carlos Boabaid Filho, Des. Marcus Túlio Sartorato,
Des. Silveira Lenzi, Miguel Hermínio Daux, Plínio Bueno, Fernando Luiz S. de Carvalho
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Decisões Judiciais

Um advogado de Santa
Catarina ingressou em juí-
zo, na comarca de Brusque,
com inusitada ação caute-
lar de produção antecipada
de provas em que alega ter
sido vítima de tortura - após
coma induzida - para que
fosse introduzida em seu
corpo “uma lente de conta-
to com uma micro-transpa-
rência cheia de elétrons
metalizados, anexados a
um hardware de computa-
dor, juntamente com alto-
falantes” (...) e o uso de “um
micro chip, ou seja, um GPS
(destes empregados em ani-
mais) que foi embutido no
orifício auricular juntamen-
te com amálgama de esta-
nho nos dentes”.

À causa - que tramita
sem segredo de Justiça - foi
dado o valor de R$ 100 mi-

Advogado diz ter sido vítima de abdução e tortura

Os agricultores José
Lino e Dalvino Willemann
– pai e filho – vão receber
indenização por erro judi-
ciário ocorrido na Comar-
ca de Ituporanga, em junho
de 1995, quando permane-
ceram presos ilegalmente
na cadeia pública local por
mais de 26 horas, por de-
terminação do juiz Hélio
David Vieira Figueira dos
Santos. A prisão civil de pai
e filho ocorreu após ambos
serem enquadrados na
condição de depositário in-
fiel - não entregar bem dado
em garantia por alienação
fiduciária ao banco, bem
como não depositar o equi-
valente em dinheiro.

Os agricultores aponta-

ram, entretanto, que o ma-
gistrado não promoveu a
indispensável conversão da
ação de busca e apreensão,
originalmente impetrada
pelo Banco do Brasil, em
ação de depósito, com o re-
gular processamento desta,
inclusive com nova citação.
O argumento foi acolhido
em 1º Grau e confirmado
agora pela 1ª Câmara de
Direito Público do TJ/SC,
em apelação cível sob a re-
latoria do desembargador
Nicanor Calírio da Silveira.
“O Estado está obrigado a
indenizar o particular quan-
do o juiz, na qualidade de
prestador de serviço públi-
co, profere decisão judicial
ilegal e abusiva, totalmente

Agricultores presos ilegalmente no
Oeste serão ressarcidos pelo Estado

A 2ª Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça de
SC, em apelação sob rela-
toria do desembargador
Sérgio Paladino, manteve
sentença da juíza Daniela
Vieira Soares, lotada na co-
marca de Ibirama, que con-
denou advogada local a um
ano e quatro meses de re-
clusão em regime aberto
por receber o valor do se-
guro obrigatório e não re-
passá-lo ao seu cliente.

A profissional foi contra-
tada por Olívio Deluca, tu-
tor dos menores Vanessa e
Valdinei Neuber, para rece-
ber o Seguro de Danos Pes-
soais Causados por Veícu-
los Automotores em Vias
Terrestres – DPVAT, após
acidente de trânsito ocor-
rido na BR-470, em agosto
de 2000, no qual faleceram
os pais das crianças, Ma-
roldo Neuber e Leonide De-
luca Neuber. Ao receber o
seguro, no valor aproxima-
do de R$ 13 mil, a advoga-
da não o repassou e negou-

se a atender seu cliente por
diversas vezes.

Condenada em 1º Grau,
a advogada interpôs recur-
so, onde alegou não existi-
rem provas suficientes da
materialidade e da autoria
do delito. Para o relator do
processo, contudo, a ape-
lante sabia que não tinha
direito à quantia corres-
pondente a indenização e,
na condição de procurado-
ra das vítimas, apropriou-
se do dinheiro indevida-
mente. A pena restritiva de
liberdade, contudo, foi
substituída por outra, res-
tritiva de direito, consisten-
te na prestação de serviço
comunitário, em local e
horários a serem definidos
na execução da sentença.
Ficou arbitrada também
multa pecuniária no valor
de um salário mínimo, com
destinação a ser definida
também em fase de execu-
ção. A decisão da 2ª Câma-
ra Criminal foi unânime.
Cabe recurso da decisão.

Advogada é condenada
por não repassar DPVAT

lhões. A implantação que o
advogado alega ter sofrido
em seu corpo seria para
“roubar informações e inva-
dir a vida privada e intimi-
dade”. A petição refere ter
sido ele vítima de “abdução”.

Os dicionários definem
este substantivo como “mo-
vimento que afasta um
membro ou segmento de
um membro médio do cor-
po; rapto com violência,
fraude ou sedução; movi-
mento muscular que afas-
ta, nos vertebrados, duas
peças esqueléticas”.

A ação tem como réus di-
versas pessoas jurídicas e
físicas de notoriedade em
Santa Catarina, entre as
quais universidades, uma
empresa de comunicação
social, uma rede de super-
mercados, o ex-governador

Espiridião Amim, a Cúria
Metropolitana e até a Sub-
seção de Brusque da Ordem
dos Advogados do Brasil.

O autor da demanda é o
advogado Marcos Edésio
Gonçalves de Oliveira, que
atua em causa própria. Na
petição inicial - que tem seis
laudas - é requerido que os
réus façam “a entrega total
de toda a documentação
referente à tecnologia em-
pregada, sendo ponto cru-
cial também as cópias dos
programas de televisão que
têm as imagens gravadas e
que mostram a microcâme-
ra que foi embutida no seu
corpo”.

Na cidade de Brusque
(SC) circulam cópias da in-
sólita petição da ação, que
já foi fulminada pelo juiz
Cláudio Valdyr Helfenstein.

A sentença indefere li-
minarmente a inicial e,
em conseqüência, julga
o processo extinto, sem jul-
gamento do mérito. Para o
magistrado, “a narrativa
inicial do autor, - cuja des-
crição, aqui, é desnecessá-
ria haja vista tratar-se de
imenso absurdo, pois fere
as regras da lógica ou as
leis da razão, sendo total-
mente incompreensível -,
com certeza foi resultado de
um delírio, da fertilidade de
imaginação que facilmente
é vista em filmes de ficção
científica”.

Prossegue o magistrado
afirmando que “não se pode
admitir o processamento ju-
dicial de pedidos dessa na-
tureza, pois estaríamos sub-
vertendo, aniquilando, de-
sordenando a ordem jurídi-

ca e o juiz, se admitisse o
pedido do autor, mereceria
interdição judicial imediata
e aposentadoria por não es-
tar em perfeito gozo de suas
faculdades mentais”.

No fecho, o juiz também
indeferiu o pedido de gra-
tuidade e condenou o autor
ao pagamento das custas
processuais. Após elabora-
do cálculo, o advogado Mar-
cos Edésio Gonçalves de
Oliveira será intimado ao
pagamento em cinco dias,
sob pena de execução.

Foi determinada a expe-
dição imediata de cópia da
inicial e da sentença à OAB
para que analise a conduta
profissional do advogado
autor.

em inobservância aos requi-
sitos legais, uma vez que
possui o dever de respeitar
integralmente os direitos
subjetivos constitucionais
assegurados ao cidadão,
especialmente o de ir e vir”,
anotou o relator, na emen-
ta de seu acórdão.

Para o magistrado, o
Estado atenta contra os di-
reitos humanos e provoca
dano moral ao prender in-
devidamente um cidadão,
inclusive com reflexos em
suas atividades profissio-
nais e sociais. A decisão,
unânime, confirmou tam-
bém o valor da indenização,
arbitrado em 1º Grau no
valor de R$ 5 mil para cada
um dos envolvidos.

O engenheiro agrônomo
Valmir Vicente Schweitzer,
de Papanduva, teve confir-
mada condenação por fal-
sidade ideológica pela 1ª
Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Santa
Catarina (TJ/SC), em ape-
lação sob relatoria do de-
sembargador Solon d’Eça
Neves. O profissional for-
neceu documento sobre
corte de árvores em propri-
edade rural, na localidade
de Rio da Serra, atestando
se tratar de área de reflo-

restamento quando, em
verdade, era mata nativa.

O documento serviu
para que o Ibama, agência
de Papanduva, autorizas-
se o corte de 434 mil me-
tros quadrados de floresta
nativa, o que é ilegal. Se-
gundo os autos, tanto o
proprietário das árvores
como Valmir sabiam que
não era verdadeira a infor-
mação aposta na comuni-
cação. Além de engenhei-
ro agrônomo, o réu tem
uma empresa que atua no

ramo florestal.
Durante a tramitação

da ação em 1º Grau, foi
ofertado ao engenheiro a
possibilidade de suspen-
são condicional do proces-
so mediante restrições e
obrigações. A proposta foi
rejeitada. Ele acabou con-
denado a um ano de pri-
são, em pena substituída
por prestação pecuniária,
arbitrada no valor de vin-
te salários mínimos. Ain-
da há possibilidade de re-
curso.

Agrônomo é condenado por falsidade
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Toga Justa

Por R. Urtigão

Sabedoria (2)
“Os juízes não podem ser árbi-

tros de questões político-partidári-
as... não lhes cabendo apreciar o
fenômeno da judicialização política”.
Do ministro Enrique R. Lewando-
wski, do STF, em entrevista ao ESP.

Fundos no cheque
O deputado federal Ivan Ranzo-

lin, de tanto ver cheque sem fun-
dos, apresentou projeto na Câma-
ra, já aprovado na Comissão de
Justiça, que responsabiliza os ban-
cos na emissão, pelo portador, de
cheques acima de R$150. O temor
do parlamentar catarinense é pelo
“lobby” que o sistema bancário fará
com seus colegas, quando a maté-
ria for à votação no Plenário... prin-
cipalmente daqueles que se babam
por um “mensalão”!

Gafe
O cerimonial do STF cometeu

grave e injustificada “gafe” na pos-
se da presidente Ellen Gracie. Dos
presidentes dos Tribunais estadu-
ais somente foi convidado o do Rio
Grande do Sul. Desconte-se ain-
da, que o Colégio de Presidentes
destes Tribunais adiou reunião em
Roraima, em data coincidente, para
não empanar o brilho da solenida-
de em Brasília. Resultado, os de-
sembargadores presidentes ficaram
verdadeiramente “empanados” pela
descortesia.

Mussi X Massami
Comentou-se em Brasília que a

escolha do desembargador Massa-
mi Uyeda, de São Paulo, para uma
das vagas no STJ teve o apoio in-
condicional do senador Mercadan-
te, candidato ao governo paulista
pelo PT, porque lhe seriam asse-
gurados dois milhões de votos da
colônia nipônica.

Amigos do desembargador Jor-
ge Mussi, sabedores da oferta, na
hora responderam: “Se for assim,
nós conseguiremos quatro milhões
de votos da colônia sírio-libanesa
de São Paulo!!!”

A outra vaga foi reservada para
o senador Renan Calheiros, das
Alagoas... Aliás, não propriamen-
te para ele, mas para o conterrâ-
neo, desembargador Humberto
Martins.

Odor
Do conselheiro federal da OAB,

Sérgio Ferraz, relator do pedido de
impeachment contra o Sr. Lula: “...
nunca houve no presidencialismo
brasileiro tanta imoralidade quan-
to no atual governo. A podridão no
Planalto – prossegue - exala hoje
um odor muito mais nauseabundo
e mefítico que nos tempos da Casa
da Dinda.” Pedido que ficou ven-
cido, sendo aprovado o encaminha-
mento de queixa-crime a PGR con-
tra o presidente da nossa odorífica
República.

Culatra
A falta de diálogo e considera-

ção dos então redatores da EC nº
45, que entre outros percalços aca-
bou com as férias coletivas da ma-
gistratura, principalmente nos Tri-
bunais de Justiça, veio criar em-
baraços funcionais e técnicos.

Com as férias individuais, as Câ-
maras ficam desmontadas por um
ou outro integrante Titular, impli-
cando na convocação de substitu-
tos, que possuem entendimentos
diversos nas decisões colegiadas,
criando, assim, votos divergentes,
possibilitando o recurso de embar-
gos. Em vez de acelerar os julga-
mentos, o tiro saiu pela culatra.

Lama
Quando da visita do Dalai Lama

a São Paulo, um dos líderes religi-
osos tentou interessá-lo sobre a
vida política brasileira. O grande
guru respondeu: “No, thank you.
It’s so much lama!!!”

Ouvidorias
O Conselho Nacional de Justiça

está decidido a instalar ouvidorias
nos estados. Segundo a EC/45,
com competência para receber re-
clamações e denúncias de qualquer
interessado contra membros ou ór-
gãos do Poder Judiciário, ou con-
tra seus serviços auxiliares, as
quais serão encaminhadas ao CNJ.
É uma atividade paralela e confli-
tante com as exercidas pelas Cor-
regedorias Gerais de Justiça, que,
evidentemente ficam esvaziadas e
desprestigiadas com a providência.

Parâmetro
O desembargador aposentado

Marcílio Medeiros comemorou, no
dia cinco de maio, 91 anos de ida-
de. Lúcido e ainda dedicado à lite-
ratura jurídica, é lembrado como
um dos mais íntegros, competen-
tes e estudiosos magistrados bra-
sileiros. Seu nome chegou a ser
lembrado para compor o STF.

Criador e Criatura
Os ministros aposentados do STJ

e STF, Edson Vidigal e Nelson Jobim,
caíram no ostracismo do Judiciário.
Jobim virou desaparecido, surdo-
mudo. Vidigal é candidato ao gover-
no do Maranhão pelo PSB, apoiado
pelo PT. Passou de 1% para 3%, con-
tra 69% das preferências da senado-
ra Roseana Sarney. Vidigal foi no-
meado para o STJ com influência do
velho coronel-literato, pai de Rosea-
na. Muitos falam em ingratidão! Mas
Jobim não está esquecido. O presi-
dente Lula trabalha para tê-lo como
vice-presidente na sua chapa.

Sabedoria (1)
De um monge mongol que vive

com seu grupo nômade, isolado nas
pradarias e montanhas do Tibet
inóspito e congelado. Indagado por
um pesquisador francês de como a
sua gente via o contar das horas,
disse: “Não sei. Vocês civilizados
têm as horas. Nos temos todo o
tempo!”

Sussurrantes vozes da solidão...

Merecimento
Miltinho Cunha, na sua coluna

de “O Estado” (20/5) escreve: “Co-
menta-se nos bastidores que o juiz
Ricardo Roesler pode chegar ao
Tribunal de Justiça ainda este ano.
Seria, sem dúvida, uma grande
aquisição. Ético e muito cordial, o
magistrado poderia contribuir para
aproximar ainda mais o Poder Ju-
diciário da sociedade, a exemplo
do que fez quando presidiu a As-
sociação dos Magistrados Catari-
nenses.”

Corretíssimo o colunista. O pro-
blema é o que o anteprojeto de lei
que cria mais três cargos de juí-
zes substitutos de 2º grau está
engavetado... por falta de nume-
rário para as nomeações.

Disputa
No Tribunal de Justiça do Esta-

do, dois desembargadores dispu-
tam a hegemonia da elegância.
Cláudio Dutra e Eládio Rocha tra-
jam-se, sempre, na maior pinta.
Pela “rádio corredor” do TJ, comen-
ta-se que a disputa não é somente
pela elegância...

Esquecimento
O fato racional da lembrança

muitas vezes comete injustiça, não
somente pela própria lembrança,
mas pela constatação. Na adminis-
tração pública, muitas realizações
ficam nas profundezas do esqueci-
mento. No Judiciário catarinense
temos inúmeros exemplos de esqe-
cimentos de realizações. Por exem-
plo, no prédio do TJ funciona um
bem equipado e bonito restauran-
te com freqüência de 100%. Um
professor de Direito convidado para
um almoço perguntou em que ges-
tão a obra foi realizada... e ninguém
no momento soube responder cor-
retamente.

Realidade
A desvinculação de fixação de

percentual de repasse do duodéci-
mo de verbas do Estado para o Ju-
diciário, segundo o presidente do
TJ/SC, desembargador Pedro Ma-
noel Abreu, deve ser na base da re-
alidade das necessidades do poder,
e não em percentual fixo que não
atende a mínima programação fi-
nanceira moderna da instituição.

Sensibilidade
O ministro Paulo Gallotti do STJ

no despacho em habeas corpus so-
bre o caso da doméstica Angélica
Teodoro, presa desde novembro de
2005 pelo furto de um pote de man-
teiga que valia R$ 3,10: “...lamen-
tavelmente, vítima de um perverso
quadro social que não oferece opor-
tunidades concretas a ela e a mi-
lhões de outros brasileiros de uma
vida digna”.
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Contracapa

O Congresso Na-
cional conseguiu
votar e aprovar, a
partir de 2004,
Emenda Constitu-
cional e seis proje-
tos (dentre os 22
ainda tramitando)
que alteram dispo-
sitivos do Código de
Processo Civil, os
quais pretendem

contribuir para a agilização
procedimental e a mais efe-
tiva entrega da prestação
jurisdicional.

Sabe-se, entretanto, que
somente as alterações da
legislação processual não
terão o condão para solu-
cionar todos os graves pro-
blemas do sistema funcio-
nal da Justiça brasileira.
Outras reformas, como as
da administração, raciona-
lização, tecnológica, refor-
ço financeiro para a aqui-
sição de material e contra-
tação de pessoal, mudan-
ças de mentalidade “buro-
cratizadora” e apego às fór-
mulas, devem ser forte-

mente incentivadas como
complementação.

A Emenda Constitucio-
nal nº 45/04, cujo preâm-
bulo diz tratar da reforma
do Judiciário, teve o obje-
tivo maior de criar os Con-
selhos Nacionais de Justi-
ça e do Ministério Público,
como encarregados de pro-
mover a dita reforma, en-
tre outros dispositivos utó-
picos.

A lei nº 11.112/05, de
13/05/05 (em vigor), inclui
como requisito da petição
inicial, da ação de separa-
ção consensual, o acordo
dos cônjuges acerca do re-
gime de visitas dos filhos
menores. A de nº 11.187/
05, de 19/10/05 (já vigo-
rando), confere nova disci-
plina ao cabimento do agra-
vo retido e o de instrumen-
to. A lei nº 11.232, de 22/
12/05 (entrará em vigor em
23 de junho), estabelece a
fase de cumprimento das
sentenças no processo de
conhecimento e revoga dis-
positivos do CPC, relativos

à execução
fundada em tí-
tulo judicial. A
lei nº 11.276,
de 07/02/06
(entrou em vi-
gor em 8 de
maio), dispõe
sobre a forma
de interposi-
ção de recur-
sos, o sanea-
mento das nu-
lidades pro-
cessuais e o
recebimento
do recurso de
apelação – ins-
titui a súmula
impeditiva de
recursos.

A lei nº
11.277, de 07/
02/06 (tam-
bém entrou
em vigor em 8
de maio), pre-
tende dar aos
juízes poderes
para decidir rapidamente
os conflitos sobre os quais
já exista entendimento con-

solidado no mesmo juízo.
E, finalmente, a lei nº
11.280, de 16/02/06 (en-

trou em vigor a 17 de maio
último), altera dispositivos
do CPC referentes à incom-
petência relativa, meios ele-
trônicos, prescrição, distri-
buição por dependência,
exceção de incompetência,
revelia, carta precatória e
rogatória, ação rescisória e
vista dos autos.

Esta nova legislação, de
certa forma, poderá ser co-
laboradora da agilização
processual civil, não se
bastando em si mesma, en-
tretanto, como lei, mas de-
pendente da ruptura de
ineficiência e víc ios carto-
riais, bem como da prática
de rotina, com aparência de
eficiente, na prevalência da
atuação judicial, apenas
como tradição fugidia das
modernidades e mudanças
de hábitos e cultura “buro-
cratizantes”, como as ante-
riormente apontadas.

C
om
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Nova legislação processual

* Desembargador
aposentado Carlos Alberto
Silveira Lenzi

N
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Até os primórdios da República, as sentenças e
acórdãos eram manuscritos

Direito Adquirido
O ministro das Relações

Institucionais, Tarso Genro,
declarou (FSP, 27/05) que é
preciso “renovar o conceito
arcaico do direito adquirido”
e “cassar os privilégios para
os quais as pessoas não con-
tribuíram”. Deseja a “redu-
ção drástica de despesas da
União, com cortes de salári-
os, pensões e aposentadori-
as”. Propugna que “nenhum
salário, aposentadoria ou
pensão pagos pela União su-
perem a remuneração do
presidente da República”. O
ministro esqueceu que na
doutrina do Direito Consti-
tucional, o direito adquirido
é cláusula pétrea da Carta
Magna, que somente pode
ser extirpada por uma nova
Constituinte e nunca por
Emenda Constitucional.

Indenização
Em votação unânime, a

3ª Câmara de Direito Pú-
blico do Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina
(TJ/SC) condenou o mu-
nicípio de Blumenau ao
pagamento de R$ 75 mil a
R. D. F., representado por
sua mãe, Marilene Oriata
Farias, por danos materi-
ais, estéticos e morais. O
menor perdeu a visão do
olho esquerdo num aci-
dente dentro das instala-
ções da Escola Básica Mu-
nicipal Almirante Taman-
daré, estabelecimento de
ensino público aonde es-
tudava. Durante a aula de
Educação Física, o arre-
messo de um pedaço de
madeira por outro aluno
atingiu seu olho esquerdo,
deixando-o cego.

Multa
A 2ª Câmara de Direito

Público do Tribunal de Jus-
tiça catarinense, por vota-
ção unânime, negou provi-
mento ao recurso da Com-
panhia de Desenvolvimen-
to e Urbanização de Join-
ville (CONURB) - empresa
responsável pela fiscaliza-
ção do trânsito naquela ci-
dade - em favor de moto-
rista multada por suposta-
mente trafegar com ani-
mais e outros objetos no
colo. Ela ajuizou ação na
comarca local, onde con-
testou a penalidade, taxan-
do-a de ilegal. Argumentou
que o agente de trânsito
não fez o relatório dos fa-
tos geradores da multa, o
que impediu a avaliação do
auto de infração pela auto-
ridade responsável.

Jogos
Com o objetivo de ini-

ciar a organização de um
dos mais concorridos
eventos da magistratura
catarinense, os juízes Ge-
raldo Corrêa Bastos e Al-
tamiro de Oliveira reuni-
ram-se com magistrados
da região serrana, no dia
25 de maio, no Fórum da
Comarca de Lages, para
formar a comissão organi-
zadora da 5a edição dos Jo-
gos da Magistratura, que
este ano serão realizados
na cidade de Lages, de 12
a 15 de outubro. Na oca-
sião também foram defini-
dos os detalhes do even-
to. “Nós esperamos supe-
rar o número de atletas e
de público do ano passa-
do”, destacou o Juiz Ge-
raldo Corrêa Bastos.

Innovare
Estão abertas até

o dia 30 de junho as
inscrições para o III
Prêmio Innovare: A
Justiça do Século
XXI. Podem partici-

par autores de práticas
inovadoras de gestão do
Poder Judiciário brasileiro,
do Ministério Público e da
Defensoria Pública que es-
tão contribuindo para a
desburocratização, moder-
nização e melhoria da qua-
lidade e da eficiência dos
serviços da Justiça. Serão
contempladas práticas das
seguintes categorias: Juiz
Individual, Juizados Espe-
ciais, Ministério Público,
Tribunal e Defensoria Pú-
blica. Mais informações no
endereço:
www.premioinnovare.com.br.
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Cartas Memória

Sem muita empolgação,
com serenidade e tranqüi-
lidade, estamos recebendo
as manifestações dos leito-
res sobre o lançamento do
“O Judiciário”. A linha edi-
torial vem sendo aprovada.
E isso, certamente, deve-
se à abordagem de matéri-

as não somente jurídico-profissio-
nais, mas de conteúdos outros que
são de interesse dos operadores do
Direito e que gravitam nas áreas de
professores, estudantes e outros
segmentos da sociedade, visando a
mantê-los informados sobre este
material técnico e repercussões des-

“Recebi o exemplar do primeiro nú-
mero de ‘O Judiciário’, estando certo,
como disse ao Presidente da Associa-
ção dos Magistrados Catarinenses
(AMC), Juiz José Agenor de Aragão,
que será um excelente veículo para a
tão necessária divulgação das nossas
atividades em Santa Catarina. Para-
béns pelo trabalho!”
 * Ministro Paulo Gallotti

“Tive acesso ao primeiro exemplar
número do jornal ‘O Judiciário’ e fiquei
impressionado com o seu conteúdo.
Versátil, atual e imparcial, agradou a
todos com quem conversei. Para-
béns!”
 * Israel Cézar Simas,
Bacharel em Direito

“Os meus cumprimentos aos res-
ponsáveis pelo jornal ‘O Judiciário’. A
Associação dos Magistrados está de
parabéns por criar mais esse canal de
interação entre o Poder Judiciário e a
sociedade catarinense. Sucesso!”
* João Cavallazzi, jornalista

tes temas na vida política, social e
econômica da nação.

Recebemos sugestões de leitores
para que sejam abordados proble-
mas pontuais sobre a morosidade
do aparelho judiciário, a atuação do
sistema cartorial, o desempenho dos
advogados, magistrados, escrivães
e promotores de Justiça. Alguns
outros se preocupam também em
reavivar a memória da vida jurídica
catarinense, seus personagens e fei-
tos. Outros, ainda, preferem a mai-
or divulgação das atividades asso-
ciativas e desportivas.

Estas manifestações nos ser-
vem de estímulo para continuar. E

continuar pensando e realizando as
sugestões, com uma visão editorial
abrangente, pensando no macro e
não no micro, estimulando o jorna-
lismo positivo e não o minimalista,
fechado no corporativismo.

O nosso jornal não pretende fi-
car em promessas. Nosso compro-
misso é com a instituição – o Judi-
ciário como um todo -, com a inde-
pendência, o pluralismo, espírito
crítico e, finalmente, com a socie-
dade catarinense.

Nesta edição estamos divulgando
material sobre decisões judiciais re-
ferentes ao desempenho profissional
de magistrados e conseqüentes ações

de dano moral contra o Estado - o
qual é representado pelo magistrado
na função jurisdicional -, julgada pela
1a Câmara de Direito Público do TJ.
O escopo da divulgação é pedagógi-
co, não visando às pessoas, mas sim
aos princípios do bom corporativis-
mo,que abrange a grande maioriados
operosos juízes catarinenses.

Tratamos também, amplamente,
sobre a morosidade da Justiça nas
páginas centrais, como contribuição
construtiva para o debate que vem
despertando interesse não somente
dos operadores do Direito, mas tam-
bém dos cidadão jurisdicionados.

Boa leitura!

Primeiro registro fotográfico do Tribunal Pleno do então denominado Superior
Tribunal de Justiça de SC, feito em 1919. O Pleno era composto de cinco

desembargadores e um procurador. Da esquerda para a direita: João da Silva
Medeiros Filho, Honório Carneiro da Cunha, Sálvio de Sá Gonzaga, Vasco de

Albuquerque Gama - presidente - Ayres de A. Gama, Francisco Tavares da
Cunha Mello Sobrinho, juiz de Direito, na função de procurador do Estado.

“Conheci o jornal ‘O Judiciário’ na
banca da Praça XV, de graça. Achei
bom e bem feito. Vocês devem falar
mais sobre a lentidão da Justiça.”
* Josefina Kloberst,
funcionária pública

“Parabéns pelo lançamento de ‘O
Judiciário’.”
* Iara Costa

“Parabéns pelo lançamento de ‘O
Judiciário’. Tomara que não pare e siga
rodando.”
* Dorival V. Sumer, advogado

Recebemos manifestações pelo
lançamento do “O Judiciário” dos ma-
gistrados Pedro Manoel Abreu, Alci-
des Aguiar, Eládio Rocha, Sérgio Pa-
ladino, Jorge Mussi, Amaral e Silva,
Salim Schead dos Santos, Vanderlei
Romer, José Volpato de Souza, Ce-
sar Abreu, Salete Somariva, Norberto
Ungaretti, Jaime Vicari, Jânio Macha-
do, Newton Yanke, Ronaldo M. da
Silva, Paulo Henrique M. da Silva,
Maurílio Moreira Leite, Luiz Fernando
Soares e Maurício Ávila. Também se
manifestaram o governador Eduardo
Pinho Moreira, deputado Júlio Garcia,
presidente da Assembléia Legislativa,
Pedro Sérgio Steil, procurador-geral
de Justiça, e o procurador Gilberto
Callado de Oliveira.

“Parabéns pela iniciativa. Sugiro
que nas próximas edições o jornal tra-
te também de assuntos do Judiciário
que afetam diretamente a população,
como o atendimento aos cidadãos e
iniciativas que melhorem a realidade
dos catarinenses.”
* Jane Martins, radialista

“Gostei muito das notícias sobre
projetos feitos para aproximar a Justi-
ça do cidadão, porque, às vezes, a po-
pulação não tem acesso às leis e isso
nos ajuda a conhecer nossos direitos.”
* Omar Buzz

Frases
“Em vez de aparelhar o Estado

com mecanismos que permitem
punição rigorosa, o país assiste ao
afrouxamento das leis”

* Presidente da AMB, Rodrigo Collaço,
sobre a violência no Brasil, em entrevista
concedida ao jornal O Estado de S. Paulo

“A gente não quer acreditar que
o Lula traiu a gente. Se não, como
é que a gente fica?”

* De um homem da classe C, de Recife,
participante de pesquisa, quando questio-
nado sobre os escândalos no Governo
Federal - da Folha de São Paulo
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Com a explosão da revol-
ta e a lamúria plangente do desespe-
ro, a noite de paz que deveria natu-
ralmente nascer dodia das mães aca-
ba manchada pelo sangue de brasi-
leiros, maculando de vermelho a tela
de nossos mais terríveis pesadelos.

Lamentável é que estes solavan-
cos estão acontecendo com freqüên-
cia em nossas vidas, colocando nos-
sa sociedade em cruéis encruzilha-
das. O domingo sangrento de maio é
mais um deles, talvez um dos mais
graves. Estabelecimentos atacados,
ônibus incendiados, presídios toma-
dos, policiais e civis dolorosamente
mortos, população em pânico, Esta-

do desorganizado. A trágica violência
vista em São Paulo, e em todo o Bra-
sil por reflexo, precisa de uma res-
posta, rápida e enérgica. Porém, sem
saber que sentido tomar, o preço do
fracasso pode ser a escuridão.

Esta a encruzilhada, esta a curva
da história a que nos vemos postos.
Ou caminhamos para o 1984 de Ge-
orge Orwell ou fortalecemos o Estado
Democrático de Direito. Trilhar para
o “Big Brother” do conhecido escritor
britânico é fechar os olhos para os
direitos civis, mergulhar no bafo da
violência e lançar mão da força para,
pura e simplesmente, revidar os fa-
tais atentados.

Possivelmente aviolência se retrai-
rá, submergindo, dormitando, e a
sociedade voltará a respirar em paz.
Mas que paz? E a que custo? Frágil
paz, tão tênue que um pequeno es-
pirro será capaz de deslocar uma pla-

ca tectônica e causar novo terremoto
de violência e medo. Liberdades civis
e direitos humanos assim sofrerão o
risco do sacrifício por nada, apenas
para é certo fazer nascer um Estado
totalitário, policialesco. Sim, porque
combater a violência passando por
sobre direitos e garantias individuais,
com o chicote na mão, é destruir pela
erosão todas as garantias democráti-
cas arduamente conquistadas.

Mas há outro caminho. Trabalhan-
do com inteligência e sem ignorar as
equivocadas políticas públicas dos úl-
timos tempos, podemos abraçar os
direitos humanos, pegar a força pú-
blica com as mãos da razão e mostrar
o caminho da paz. Caminho este da
razão, da presença do Estado na saú-
de, na educação, na segurança públi-
ca; da força do Estado na consolida-
ção dos direitos e na construção de
um país solidário,distribuidor de opor-

tunidades, distante no tempo e no
espaço do abismo da desigualdade
social.

Este momento, esta encruzilha-
da, esse domingo de tantas vítimas
exige sim o resgate da ordem, com
uma resposta imediata do Estado,
através da segurança pública. An-
tes de tudo, porém, é necessário não
se desesperar, mesmo que a situa-
ção seja desesperadora, para não
perder o rumo, para não adentrar
na penumbra iníqua e quiçá irrever-
sível de umfuturo totalitário.O gran-
de desafio é manter a lucidez, de-
fendendo os direitos e garantias in-
dividuais, ainda que violentos e co-
vardes atos do crime organizado e
apaixonados edesarrazoados discur-
sos do estado desorganizado contra
eles se voltem.

Sunday Bloody Sunday

* Juiz João Marcos Buch

de 35 e menos de 65 anos, com notá-
vel saber jurídico e reputação ilibada,
para integrar o Supremo Tribunal Fe-
deral. Ao Senado, compete sabatiná-
lo, aprovando-o ou rejeitando-o, situ-
ação essa que ocorreu apenas cinco
vezes na história do Brasil, segundo o
ministroCelsodeMello.Contudo, esse
modelo, inspirado no adotado pelos
Estados Unidos, é visto com reservas.

Dalmo Dallari ponderava, em
1996, “que esse processo tem produ-
zido resultados duvidosos” e alertava
que “são conhecidos muitos casos de
homens que foram indicados para o
tribunal máximo do país por suas
antigas ligações político-partidárias
ou por relações de amizade com o
presidente da República ou com pes-
soas muito influentesdo governo. Isso
tem levado às vezes à escolha de juí-
zes semverdadeira independência po-
lítica ou moral ou sem a estatura in-
telectual que o cargo pressupõe”.(O
Poder dos Juízes).

Anos mais tarde, segundo Paulo
Bonavides, conhecido articulista da
Folha de São Paulo, em artigo intitu-
lado “A Lei da Política”, publicado na
ediçãode 19/05/2002,reclamava que
“o mais alto Tribunal de Justiça do
país, aquele que deve assegurar a pri-
mazia dos princípios constitucionais
sobre tudo o mais fica sujeito a influ-
ências maiores da política do que do
direito. E influências políticas signifi-
cam interessespessoaisoude grupos.”
E lamentava: “é desmoralizante para
o STF que um de seus ministros (...)
seja comumente chamado de ‘o líder
do governo no STF’”(Teoria Constitu-
cional da Democracia Participativa).

Mais recentemente, o jurista Fá-
bio Konder Comparato observou que
“num país em que o presidente da
República tem todos os poderes e

abusa desses poderes, não faz senti-
do que seja ele o agente competente
para nomear ministro do Supremo
Tribunal Federal”. Não significa isso
que faltem aos escolhidos notável
saber jurídico ou ilibada reputação,
nem que assumindo o cargo sintam-
se na obrigação de decidir de acordo
com os interesses do governo que os
nomeou, pois, conforme o ministro
Carlos Britto, “uma vez investido no
cargo, o compromisso do novo minis-
tro é com a ordem jurídica( a Consti-
tuição à frente) e com o seu país”.

Contudo, a intimidade com o po-
der, aliada às decisões polêmicas,
como as relacionadas com as CPIs e
a desenvoltura com que alguns mi-
nistros ou ex-ministros freqüentam
o noticiário político, que os aponta
como eventuais candidatos nas pró-
ximas eleições, estimularam o sena-
dor Jefferson Perez a propor emenda
constitucional alterando os critérios
para a escolha de Ministro, com apoio
dos magistrados e da OAB, que criou
uma comissão para aprofundar o
debate sobre o tema. Não se consta-
ta, contudo, nenhum esforço para
que o projeto seja votado com a rapi-
dez que seria desejável.

Sendo assim, poder-se-ia iniciar a
reformacomumamedidasimples,que
criasse, como propõe o Prof. Joaquim
Falcão, uma quarentena prévia de
modo que o indicado não poderia ser
nomeado se tivesse exercido funções
no executivo ou legislativo durante os
trêsúltimosanosque precederamsua
indicação, e, quem sabe, nemser can-
didato a qualquer cargo eletivo, em
igual período, após sua aposentado-
ria. Seria um bom começo; afinal, o
STF deve continuar a exercer a fun-
ção precípua consagrada na lei mai-
or, ou seja, ser seu fiel guardião.

* Desembargador
Salim Schead dos Santos

são punitiva, nascida com a prática
delituosa, deve ser ultimada num
determinado prazo, fixado, inicial-
mente, em função do máximo da pena
cominada à infração penal ou, ocor-
rendo condenação, pela pena fixada
com trânsito em julgado para o titu-
lar da ação.

Essa hipótese constitui a denomi-
nada prescrição retroativa, prevista
no artigo 110, parágrafo 1º, do Códi-
go Penal, a qual, se reconhecida, apa-
gará qualquer precedente de nature-
za penal, como se nada tivesse acon-
tecido. No dizer de Julio Fabbrini Mi-
rabete, “julgada extinta a punibilida-
de pela prescrição da pretensão pu-
nitiva, inclusive intercorrente ou re-
troativa, não se pode mais discutir,
em qualquer instância, sobre o méri-
to do processo. Isso porque tem ela
amplos efeitos, eliminando toda a car-
ta jurídica da sentença e extinguindo
qualquer conseqüência desfavorável
ao acusado, de modo que o condena-
do adquire o status de inocente, para
todos os efeitos legais. Prepondera,
aliás, o interesse social, de ordem
pública, sobre a pretensão de inocên-
cia expressa procurada pelo acusa-
do” (Manual do Direito Penal, Edito-
ra Atlas, São Paulo, 1996, 1º volume,
pág. 415).

No mesmo sentido é a jurisprudên-
cia: “Sobrevindo a prescrição pela
pena em concreto, decreta-se a ex-
tinção da punibilidade, prejudicada
a apreciação do mérito.” (Revista do
Superior Tribunal de Justiça, volu-
me 25, pág. 293). Em decorrência, em
princípio, seria aplicável aos crimes
de trânsito o disposto na doutrina e
jurisprudência, acerca da prescrição
da pretensão punitiva, modalidade
retroativa. Mas assim não o é em face
do disposto no artigo 160 do Código

de Trânsito, in verbis: “O condutor
condenado por delito de trânsito
deverá ser submetido a novos exa-
mes para que possa voltar a dirigir,
de acordo com as normas estabele-
cidas pelo CONTRAN, independen-
te do reconhecimento da prescrição,
em face da pena concretizada na
sentença”, grifamos.

Até então, o reconhecimento da
extinção da punibilidade pela pres-
crição da pretensão punitiva, mo-
dalidade retroativa, permitia, tão-
somente, providências de natureza
civil (CPP, artigo 67, II), cuja sen-
tença penal não tinha valor execu-
tório judicial (CPC, artigo 584, II),
haja vista não ter sido analisado o
mérito defensivo recursal; salvo se
o reconhecimento da prescrição ti-
vesse ocorrido após trânsito em jul-
gado da sentença condenatória, tra-
tando-se, pois, de prescrição da pre-
tensão executória.

Nos crimes de trânsito, a situa-
ção deve ser encarada sob outro
ângulo, tendo em conta o disposto
no artigo 160, já citado, que impõe,
como conseqüência direta da con-
denação, o ônus de o réu se sub-
meter “a novos exames para que
possa voltar a dirigir”, embora re-
conhecida a extinção da punibilida-
de pela prescrição da pretensão
punitiva. Assim, resultando ao réu
ônus de natureza pessoal, advindo
diretamente da sentença condena-
tória, a extinção da punibilidade
pela prescrição da pretensão puni-
tiva, modalidade retroativa, somente
poderá ser reconhecida após exa-
me do mérito recursal e se mantida
a condenação, pois a absolvição o
livrará da imposição emergente do
alinhado no artigo 160 do Código
de Trânsito Brasileiro.

* Desembargador aposentado
Maurílio Moreira Leite

Prescrição penal retroativa e crimes de trânsitoCritérios para a escolha de ministros do STF

Segundo T. S. Eliot “o
mundo acaba– não com
uma explosão, mas com

uma lamúria”. Pois um final
de semana paulista acabou
com os dois.

Éprerrogativa do presidente da
República indicar um nome,
dentre os brasileiros com mais O tempo é eficaz aliado da im-

punidade, pois, segundo dis-
ciplinamento legal, a preten-
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Entrevista

O Judiciário - Quais os princi-
pais planos e projetos de sua
recém iniciada gestão?

Presidente TJ/SC - Precisa-
mos pensar no Poder Judici-
ário do futuro. A partir do ano
que vem vamos trabalhar no
plano plurianual para os pró-
ximos quatro anos. Temos
que melhorar as condições
orçamentárias e, principal-
mente, dentro dessa perspec-
tiva de jurisdição social, am-
pliar e propiciar melhor aces-
so à Justiça, através de juiza-
dos especiais e o programa
Casa da Cidadania (leia ma-
térias nas págs. 5 e 6). O so-
nho é instalar a Casa da Ci-
dadania em cada um dos mu-
nicípios catarinenses. Hoje
temos mais de 60. A idéia é
privilegiar os municípios geo-
graficamente mais distantes
das sedes das comarcas, mu-
nicípios mais pobres e tam-
bém fazer um trabalho urba-
no, nas comarcas maiores,
com programas em parceria
com universidades e associ-
ações comunitárias. A ques-
tão orçamentária, contudo,
precisa ser bem equacionada.

OJ - Qual o maior problema
enfrentado pela Justiça na
conjuntura atual e o que pode

Presidente do TJ pensa no Judiciário do futuro

ser feito para contorná-lo?
Pres. - As restrições orça-
mentárias, sem dúvida, pre-
judicam e muito o encaminha-
mento dos trabalhos no Judi-
ciário catarinense. Este des-
compasso acentuado entre
as nossas necessidades e o
orçamento disponível pode
ser apontado como uma
questão premente em rela-
ção ao Judiciário que todos
almejam. Por óbvio, não po-
demos quedar inertes frente
ao quadro que se apresenta.
Agora mesmo enviamos ao
Executivo nossa proposta à
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias para o exercício do ano
de 2007. Neste documento,
minucioso e realista, coloca-
mos nossa necessidade fi-
nanceira para fazer frente à
crescente demanda judicial
no Estado. Se tivermos o plei-
to atendido, investiremos, pri-
oritariamente, em infra-estru-
tura e na capacitação de ser-
vidores, readequando situa-
ções hoje críticas em nossos
quadros. Somente através da
alteração dos valores trans-
feridos pelo Executivo ao Ju-
diciário será possível imple-
mentar as mudanças neces-
sárias e dinamizar o trabalho
realizado atualmente no Tri-
bunal de Justiça de Santa
Catarina.

OJ - Os meios não adversari-
ais de resolução de conflitos,
ou seja, de conciliação, devem
receber atenção especial?

Pres. - Sem dúvida. Em San-
ta Catarina, por exemplo,
pretendemos ampliar as uni-
dades do projeto Casas da
Cidadania e direcionar esfor-
ços e investimentos na am-
pliação dos juizados especi-
ais – cíveis e criminais. Con-
sidero fundamental recupe-
rar o projeto dos juizados
especiais. Fomos um dos
Estados pioneiros nesta
área, assim que a lei foi edi-
tada. Perdemos, porém, um
pouco do terreno, então pre-
tendemos investir maciça-
mente nesse projeto. Dentro
dessa perspectiva, o objeti-
vo é que o projeto Casa da
Cidadania também tenha de-
senvolvimento amplo, com a
participação do Ministério
Público (MP), com a partici-
pação da OAB e, principal-
mente, que tenha parcerias

com universidades e tam-
bém com organizações não-
governamentais.

OJ - 320 juízes, 110 comar-
cas, 242 varas, mais de 1,7
milhão de processos.Este é
o quadro da justiça de 1º
grau no Estado. O que está
ao alcance do Tribunal de
Justiça para otimizar esta
realidade?

Pres. - A correlação entre o
número de magistrados e o
número de ações indica que
a morosidade do Judiciário é,
na verdade, resultado da fal-
ta de infra-estrutura. Por mais
paradoxal que possa parecer,
temos juízes altamente quali-
ficados, mas uma estrutura
funcional deficiente. Santa
Catarina tem 6 milhões de ha-
bitantes, 4 milhões de eleito-
res, e tão somente 320 juízes.
Temos, infelizmente, que vol-
tar a bater na tecla da ques-
tão orçamentária, que nova-
mente impede uma prestação
jurisdicional mais célere. De
qualquer forma, administran-
do com parcimônia nossos re-
cursos, abrimos agora novo
concurso para ingresso na
carreira da magistratura,
aguardando com expectativa
a possibilidade de prover 36
cargos.

OJ - A magistratura catarinen-
se desfruta de bom conceito
em nível nacional por sua po-
sição de vanguarda na área
de informática e também pela
qualidade de seus profissio-
nais. Como manter e aperfei-
çoar este nível de excelência?

Pres. - Nós temos um Tribu-
nal com 114 anos de existên-
cia e a Justiça de Santa Ca-
tarina, como de modo geral
a Justiça da região Sul, tem
uma tradição de respeito e
dignidade. Então, este é o
patrimônio que todos nós
desfrutamos. Eu não tenho
dúvida de que a Justiça de
Santa Catarina, do Rio Gran-
de do Sul e de alguns outros
Estados, apesar das dificul-
dades financeiras, oferecem
uma Justiça de boa qualida-
de, principalmente pela for-
mação intelectual, moral e
ética de seus magistrados e
demais colaboradores. A re-
ceita para a manutenção
deste quadro passa neces-

sariamente pela aplicação
de recursos na formação e
capacitação de juízes e ser-
vidores, interpretando este
trabalho como investimento
e não despesa com nossos
recursos humanos.

OJ - A gente percebe que
grande parte das demandas
judiciais não diz respeito ao
cidadão comum. A maioria
das ações envolve bancos e,
principalmente, os órgãos
públicos. Isso de uma certa
forma dificulta o acesso à
Justiça para muitos. O que o
senhor pensa desse quadro?

Pres. – Hoje, pode-se afirmar
que 50% dos processos em
tramitação dizem respeito
aos órgãos públicos e outros
25% envolvem instituições
privadas, notadamente
aquelas ligadas ao mercado
financeiro. Não me parece
lógico que o Judiciário atue
como mero cobrador de im-
postos do Estado ou sirva,
preferencialmente, aos ban-
cos e financeiras. Temos
uma demanda social com-
posta por 25% de nosso vo-
lumoso acervo – 1,7 milhão
de processos em 1º Grau –
que clama por maior atenção
na prestação jurisdicional.
Em nossa gestão pretende-
mos priorizar o cidadão co-
mum, oferecendo um atendi-
mento condigno, de qualida-
de, baseado no respeito e no
entendimento de que seus
pleitos – por menor que pa-
reçam – merecem igualmen-
te dedicação por parte do Ju-

diciário. É necessário encon-
trar uma fórmula para dina-
mizar os trabalhos e impedir
que o volume de ações im-
petradas pelos municípios e
instituições financeiras con-
tinue congestionando a Jus-
tiça.

OJ - Quais os argumentos e
de que forma o TJ pretende
desenvolver a campanha
pelo aumento do repasse or-
çamentário destinado ao Po-
der Judiciário?

Pres. - Como já disse anteri-
ormente, nossa proposta à
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO-2007) já foi enca-
minhada ao Poder Executivo.
Esperamos que seja recepci-
onado em sua totalidade, vis-
to que contempla nossas re-
ais necessidades para imple-
mentar planos e projetos que
buscam agilizar e otimizar o
Judiciário. Todavia, caso não
acatado, teremos a possibili-
dade de acompanhar sua tra-
mitação na Assembléia Le-
gislativa e buscar, através de
emendas, aquilo que consi-
deramos essencial para o
bom funcionamento da Justi-
ça em Santa Catarina. Lem-
brando sempre que a Emen-
da Constitucional nº 45 deixa
claro que não basta exigir do
Poder Judiciário celeridade e
atendimento de qualidade
sem garantir-lhe, antes, os
meios materiais para tanto.
Isto, é bom ressaltar, sob
pena de se responsabilizar o
Estado pela prestação juris-
dicional tardia, ineficiente e
ineficaz.

O desembargador Pedro
Manoel Abreu assumiu a
Presidência do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina
(TJ/SC), em fevereiro des-
te ano, disposto a “pensar
no Judiciário do futuro”.
Para tanto é preciso primei-
ro vencer as restrições or-
çamentárias, vistas como o
principal empecilho para
que a Justiça atenda a con-
tento os que a ela recorrem.
Nesta entrevista concedida
com exclusividade para o
jornal “O Judiciário”, o de-
sembargador Pedro Abreu
fala, entre outros assuntos,
da necessidade de se redi-
recionar a atuação da Jus-
tiça, priorizando o cidadão.
“É necessário encontrar
uma fórmula para dinami-
zar os trabalhos e impedir
que o volume de ações im-
petradas pelos municípios
e instituições financeiras
continue congestionando a
Justiça”, destaca. Confira a
entrevista.

Priorizar o atendimento aos cidadãos e resolver a questão orçamentária são pontos importantes para um Poder Judiciário mais eficiente

Presidente do TJ do Estado desde fevereiro, o Desembargador
Pedro Abreu quer um Judiciário mais acessível para o cidadão
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Justiça Cidadã vai beneficiar população de SC
Com prioridade para os Juizados Especiais, iniciativa do Tribunal de Justiça deverá aproximar mais o Judiciário do cidadão catarinense

“É impossível fazer muita coisa:
a demanda é cada vez maior e a
estrutura, sempre a mesma”, se
queixa o juiz Antônio Zoldan da
Veiga ao falar dos cerca de 12 mil
processos atualmente em tramita-
ção no Juizado Especial Cível de
Joinville (o número chega a 25 mil
se levadas em conta as ações con-
tra a cobrança de assinatura bási-
ca da Brasil Telecom). Segundo o
magistrado, o Juizado Especial é
um sistema de ótimo funcionamen-
to e fácil acesso à população, mas
que exige, justamente por essa ra-
zão, um constante investimento
dos órgãos superiores da Justiça.

A opinião é compartilhada pelo
juiz Newton Varella Júnior. Quan-
do assumiu o Juizado Especial Cri-
minal da Capital, em 2002, havia
2.500 processos em tramitação. Em
quatro anos, o número dobrou. “In-
felizmente a infra-estrutura não
acompanha o aumento do interes-
se da população nem o crescimen-
to demográfico da cidade”, diz. O
juiz Volnei Celso Tomazini, do Jui-
zado Especial do Foro do Continen-
te, também de Florianópolis, com-
pleta: “A lei dos Juizados Especi-
ais é a melhor legislação jurídica
que apareceu nos últimos 50 anos.
O sistema funciona, as pessoas
gostam e vêm de toda a parte. O
que é preciso é que o Tribunal de
Justiça nos apóie em três frentes:
criação de infra-estrutura, treina-
mento de pessoal capacitado e fis-
calização ampla e eficiente.”

Os anseios desses juízes – e de
centenas de operadores do Direito
em todo o Estado – vai justamente
ao encontro de um amplo projeto a
ser desenvolvido pela atual admi-
nistração do Tribunal de Justiça de

Santa Catarina (TJ/SC), e que deve
priorizar iniciativas que aproximem
o Poder Judiciário do cidadão. Me-
diação Familiar, Casas da Cidada-
nia (leia matéria na página 6), Mu-
tirões de Conciliação e Justiça Iti-
nerante devem receber, segundo o
juiz Paulo Henrique Moritz Martins
da Silva, assessor da Presidência
do TJ, uma atenção especial, na
forma de investimentos e melhori-
as. Principalmente os Juizados Es-
peciais, que, “aqui em Santa Cata-
rina, nunca foram priorizados”.

De acordo com o magistrado, o
projeto, batizado de “Justiça Cida-
dã”, deve começar, na prática, ape-
nas no ano que vem. Isso porque o
TJ está realizando um diagnóstico
dos Juizados Especiais e dos pro-
gramas alternativos de acesso à
Justiça em Santa Catarina. Logo

em seguida, com a análise dos da-
dos obtidos, a instituição irá bus-
car mais recursos. Os Juizados Es-
peciais devem ser ampliados, pri-
meiro em Florianópolis, depois nas
grandes comarcas do Estado, como
Joinville e Criciúma.“O orçamento
é sempre pequeno, mas vamos fa-
zer o máximo possível. O importan-
te é dizer que a decisão do TJ de
investir nos Juizados Especiais e
nestes outros programas é irrever-
sível”, diz o juiz.

Estado serve ao Estado
Ainda segundo o assessor da

Presidência do TJ, um dos mais
graves problemas que o Judiciário
catarinense enfrenta, hoje, é o enor-
me número de ações provenientes
do Executivo Fiscal – aproximada-
mente 35% de um total de quase

Para o desembargador Marco
Aurélio Gastaldi Buzzi, que coman-
da a Coordenadoria Estadual dos
Juizados Especiais do Tribunal de
Justiça, a iniciativa do TJ não po-
deria ter vindo em melhor momen-
to. Há 6 anos, o magistrado vem
tentando chamar a atenção para o
problema por meio de um manual
intitulado “Justiça de Conciliação
– Alternativa de Efetividade da Jus-
tiça”. O trabalho – uma síntese de
vários projetos desenvolvidos nos
últimos anos em todo o Brasil – in-
dica, segundo o desembargador,
uma série de soluções para se en-

CNJ implantará projeto catarinense sobre Juizados Especiais
frentar o crescimento incontrolável
do número de demandas judiciais,
e alternativas para aproximar a
Justiça do cidadão, levando meios
de pacificação às populações mais
carentes.

O projeto foi apresentado, no dia
24 de maio, ao Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), em Brasília. Ago-
ra, será incorporado a outros qua-
tro trabalhos relativos aos Juizados
Especiais – um sobre prevenção de
litígios, outro sobre informática, o
terceiro sobre orçamentos e mais
um sobre os juizados criminais –, e
em seguida será implementado em

todo o país. “Estamos adaptando o
trabalho, que será enviado ao CNJ,
em sua versão final, no dia 21 de
junho. Depois, a previsão é que em
agosto esses projetos comecem a ser
colocados em prática”, disse o de-
sembargador. Ainda segundo o ma-
gistrado, também no dia 24 de maio
a presidente do CNJ e do Supremo
Tribunal Federal (STF), Ellen Gra-
cie, assinou um documento intitu-
lado “Pacto Social em Prol dos Jui-
zados Especiais”, que trata justa-
mente da necessidade de se resga-
tar o papel dos JE. O documento
deverá ser acolhido pelos presiden-

1,7 milhão de processos em trami-
tação. Em muitas dessas cerca de
600 mil ações, os valores cobrados
são inferiores a R$ 1 mil, exatamen-
te o custo médio de um processo
deste tipo. Ou seja, o recurso obti-
do pelo Executivo ao final da ação
de cobrança é o mesmo gasto pelo
Judiciário, ou, o que é pior, menor.
“Não nos parece sensato que o Ju-
diciário, às voltas com imenso nú-
mero de processos e escassez de
recursos, vá ainda financiar a co-
brança da dívida pública”, disse,
em março deste ano, o presidente
do TJ, desembargador Pedro Ma-
noel Abreu.

Naquele mês a instituição enca-
minhou expediente ao Tribunal de
Contas do Estado (TCE) sugerindo
que fosse editado provimento que
desobrigue prefeitos a ajuizarem
ações de execuções fiscais em va-
lor inferior a R$ 1 mil. O mesmo
documento foi enviado ao Palácio
Santa Catarina, numa tentativa de
convencer o Executivo a editar lei
estadual similar. Isso porque os
prefeitos estão sujeitos à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que os obri-
ga a ingressar na Justiça por qual-
quer valor, sob pena de incorrer em
crime de improbidade administra-
tiva. A solução, então, deve ser in-
terna. “As prefeituras têm que en-
contrar meios de resolver essas
pequenas pendengas internamen-
te, pois, do contrário, o Estado, na
forma do Judiciário, ao invés de
servir ao cidadão, vai continuar
servindo ao Estado, na forma do
Executivo”, diz o juiz Paulo Henri-
que. Segundo o magistrado, uma
das possíveis alternativas seria as
prefeituras incluírem no Serasa os
devedores de até R$ 1 mil.

tes de Tribunais de Justiça e demais
autoridades, inclusive políticas, re-
lacionadas de alguma forma aos
Juizados Especiais.

O desembargador Marco Auré-
lio disse que a versão final do pro-
jeto será oferecida para consulta
assim que for aprovada no CNJ. A
versão estará disponível no link
“Coordenadorias dos Juizados Es-
peciais” do site do Tribunal de Jus-
tiça do Estado, www.tj.sc.gov.br. No
mesmo endereço podem ser obti-
das mais informações sobre progra-
mas como o Mutirão da Concilia-
ção e a Mediação Familiar.

Assessor da Presidência do TJ, Juiz Paulo Henrique Moritz: decisão de melhorar os
Juizados Especiais e outros programas alternativos de acesso à Justiça é irreversível
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Mais de 400 profissio-
nais ligados à área da in-
fância e juventude – entre
eles, magistrados, promo-
tores de Justiça, assisten-
tes sociais, comissários da
infância e delegados de po-
lícia – estiveram reunidos
nos dias 18 e 19 de maio,
no auditório do hotel Plaza
Camboriú, na cidade de
Balneário Camboriú, para
participar do 1º Seminário
Regional do projeto Agente
da Paz, com o tema “Por
uma nova cultura de paz”.
A coordenadora do evento,
juíza Sônia Maria Mazzet-
to Moroso, Diretora do De-
partamento da Família,
Idoso, Infância e Juventu-
de da Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses
(AMC), destacou a necessi-
dade de se denunciar todos
os tipos de abusos e maus
tratos contra crianças e

adolescentes. “Temos que
estar atentos, principal-
mente, em relação aos ca-
sos que não são tão percep-
tíveis”, frisou.

A abertura oficial do
evento, no dia 18, contou
com pronunciamentos do
presidente da AMC, juiz
José Agenor de Aragão, e
do presidente do Tribunal
de Justiça de Santa Cata-
rina (TJ/SC), desembarga-
dor Pedro Manoel Abreu.
Ambos enalteceram o pro-
jeto, destacando a impor-
tância do mesmo na for-
mação moral de crianças e
adolescentes. “Temos que
cuidar cada vez mais das
nossas crianças e adoles-
centes e acredito que o
projeto Agente da Paz vai
contribuir e muito para
que possamos atingir esse
objetivo”, destacou o pre-
sidente da AMC. O presi-

dente do TJ, por sua vez,
manifestou seu apoio à
causa. “Todos nós magis-
trados temos que nos
transformar em formado-
res da paz”, sublinhou.

Após a apresentação do
filme e da música do proje-
to “Agente da Paz”, o even-
to prosseguiu com a pales-

tra “Educação para a paz
nas escolas, famílias e co-
munidades: O desafio em
transformar a cultura da
violência em uma cultura
de paz!”, com o professor e
doutor Antônio Carlos Go-
mes da Costa, da UNICEF
(Belo Horizonte/MG). Os
trabalhos reiniciaram na

manhã de sexta-feira, com
a apresentação do filme do
Projeto de Mobilização “Por
uma nova cultura de Paz”,
elaborado por Sandra Mári
Córdova D’Agostini, da Se-
cretaria de Segurança Pú-
blica de Itajaí. Também
pela manhã foi proferida a
palestra “Paz na Família”,
com a professora e douto-
ra Josiane Petry Veronese.

Na parte da tarde, o
evento recomeçou com a
palestra “O Adolescente em
Conflito com a Lei, como
Protagonista de Paz”, com
o promotor de Justiça Mu-
rilo Digiácomo, de Curitiba
(PR). A palestra “Justiça Ci-
dadã: Por uma nova peda-
gogia na resolução de con-
flitos infanto-juvenis”, foi
apresentada em seguida
pelo desembargador Antô-
nio Fernando do Amaral e
Silva (TJ/SC).

Seminário pela paz reúne 400 pessoas em BC

Quem mora nas cidades
de maior porte em Santa
Catarina pode não conhe-
cer, mas quem vive nos
municípios que não são
sede de comarca certamen-
te sabe o que é uma Casa
da Cidadania. Existem 66
instaladas no Estado, e
mais oito estarão funcio-
nando em breve. A Casa da
Cidadania funciona como
uma central de mediação e
conciliação, que visa a pro-
mover acordos entre as
partes envolvidas antes que
se instale um processo.

Atualmente, são cerca
de 120 casos sendo traba-
lhados dentro dos juizados
de conciliação. “O projeto
funciona como um braço
do Poder Judiciário nos
municípios pequenos ou
em bairros das cidades
maiores. O espaço é cedi-
do pelos parceiros do pro-
jeto – prefeituras ou uni-
versidades”, informa o se-
cretário executivo do pro-
jeto “Casas da Cidadania”,
Alcebir Dal Pizzol. Oito ca-
sas, no entanto, já têm
sede própria, enquanto
outras quatro estão em
construção.

 
Como funciona
O coordenador técnico

Conciliação alivia carga do Judiciário
da Casa é o juiz da comar-
ca, mas as pessoas que
coordenam a mediação
são cidadãos indicados
pelo magistrado ou pelos
órgãos parceiros. Eles
passam por um treina-
mento, que é realizado to-
dos os anos, antes de co-
meçar as atividades. Os
mediadores que já estão
na ativa participam de
cursos de reciclagem. Os
novos recebem uma for-
mação inicial, que é divi-
dida em quatro fases e to-
taliza 92 horas-aula.

Segundo Dal Pizzol, o
projeto, criado em 2000 -
durante a gestão do de-
sembargador Xavier Viei-
ra na presidência do TJ -,
é regido pelos princípios
da lei 9.099: oralidade,
agilidade e economia pro-
cessual (baixo custo no
processo de resolução dos
conflitos). Entre os casos
que podem ser encami-
nhados aos juizados de
conciliação estão os rela-
cionados a cobranças,
conflitos entre vizinhos,
Infância e Juventude e
Direito da Família. Os dois
últimos temas, por serem
mais complexos, exigem o
acompanhamento do juiz
da comarca, que deve ho-

mologar o acordo.
“Contribuímos bastan-

te para diminuir a carga
de processos na comarca,
principalmente no que
toca a ações do Executivo
Fiscal. O juiz exige que es-
ses casos passem pela
conciliação antes de che-
garem até ele, e nós con-
seguimos resolver grande
parte dos conflitos”, apon-
ta o coordenador operaci-
onal da Casa da Cidada-
nia de Presidente Getúlio,
Vilmar Winter. Ele infor-
ma que, hoje, o juizado de
conciliação daquele muni-
cípio tem cerca de dois mi-
lhões de reais em dívidas
a favor do município para
cobrar.

Além da mediação e
conciliação, as Casas da
Cidadania muitas vezes
servem como centrais,
onde o cidadão tem aces-
so a diversos serviços,
como Conselho Tutelar,
Conselho de Direito, Pro-
con, Incra, assistência so-
cial, emissão de carteira
de identidade e serviço de
informação ao cidadão.

A coordenação do pro-
jeto “Casas da Cidadania”
no Estado é do desembar-
gador Marco Aurélio Gas-
taldi Buzzi.

Profissionais que lidam com crianças e adolescentes estiveram no município para discutir a relação dos jovens com a violência e a paz

Uma liminar determinou
multa diária de R$ 50 mil e
uso de força policial nos
casos em que servidores
municipais em greve fe-
chassem ruas, pontes, pré-
dios públicos e unidades de
saúde em Florianópolis. A
decisão, assinada pelo juiz
substituto da Fazenda Pú-
blica da Capital, Luís Feli-
pe Canever, atendeu a uma
ação da Prefeitura Munici-
pal, preocupada com o an-
damento das manifestações
grevistas na cidade.

Segundo o secretário de
Administração do municí-
pio, Filipe Mello, estava
havendo impedimento da
entrega de remédio em pos-
tos de saúde, e o atendi-
mento em alguns prédios
públicos, como o Pró-cida-
dão, estava sendo prejudi-
cado. Ainda de acordo com
Mello, no dia 24 de maio
uma ambulância do Servi-
ço de Atendimento Médico
de Urgência (Samu) teria
sido impedida de sair do
pátio da Secretaria de Saú-
de por um Palio vermelho
usado por grevistas. O veí-
culo médico seria utilizado
para atender a uma crian-

Justiça impede grevistas
de fechar locais públicos

Na programação do evento constaram palestras e debates sobre
temas ligados à violência e à construção da paz
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ça que vítima de overdose
de medicamentos.

A diretora do Sindicato
dos Trabalhadores no Ser-
viço Público Municipal de
Florianópolis, Márcia San-
tos, disse, em entrevista à
imprensa local, que não
aconteceram ações deste
tipo. “Não temos conheci-
mento desta ocorrência. O
que pode ter acontecido é
que tínhamos motoristas
dessas ambulâncias em
greve”. Depois ela comple-
tou: “O problema é que a
secretaria teimou em dizer
que havia somente 8% de
adesão dos locais em greve,
quando, na verdade, está-
vamos com 80% parados”.

A diretora também disse
que a categoria ficou saben-
do da liminar pela impren-
sa, mas iria continuar com
os protestos em locais pú-
blicos. “A gente só bloqueia
rua em passeata, pois pas-
seata não acontece em cal-
çada. Fizemos uma mani-
festação e ocupamos meia
pista, não houve prejuízo
nem impedimento do direi-
to de ir e vir”, argumentou.

A liminar foi concedida
no dia 25 de maio.
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